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RESUMO 

 

 

O Estado Brasileiro possibilita que o estrangeiro venha ao país para trabalhar sob diversas 

formas. Assim, formando um contrato de trabalho no qual se encontra presente um ou mais 

elementos de estraneidade questiona-se acerca da lei que deve reger o contrato de trabalho, 

ou seja, questiona-se como se pode solucionar um abstrato ou concreto conflito de leis 

laborais no espaço. Para tanto, deve-se observar que a Constituição Federal Brasileira, em 

seu art. 5º, consagrou a igualdade entre brasileiros e estrangeiros, pelo que se pode concluir 

que a legislação brasileira é plenamente aplicável ao trabalhador estrangeiro, quando 

preenchidas as condições para a regularidade da sua estada permanente ou temporária no 

Brasil. A legislação infraconstitucional, por sua vez, estabelece restrições e condições para a 

vinda de trabalhador estrangeiro ao Brasil, sobretudo a Lei nº 6.815/80, o Decreto-Lei 

691/69 e as inúmeras resoluções normativas do MTE. Exige-se que o trabalhador obtenha 

autorização para o trabalho e visto temporário ou permanente, vinculando-se a concessão da 

autorização e do visto à apresentação de instrumento que comprove a existência de vínculo 

empregatício com empregador Brasileiro, isto é, contrato de trabalho, salvo em algumas 

exceções decorrentes da própria natureza do trabalho. Desse modo, vislumbra-se que muitas 

vezes a legislação que regula a entrada de trabalhador estrangeiro com execução de seu 

trabalho no Brasil já direciona a lei de regênica do contrato de trabalho, diminuindo assim a 

possibilidade de um conflito de leis. Quanto aos conflitos surgidos da formação de contratos 

de trabalho com trabalhador estrangeiro, destacam-se a lex loci executionis, a autonomia da 

vontade das partes e norma mais benéfica como elementos de conexão peculiares ao Direito 

do Trabalho, no que concerne ao conteúdo substancial do contrato de trabalho, visto que este 

recebe qualificação no Direito Internacional Privado do Trabalho diversa daquela das 

obrigações civis, sobre as quais incide, de regra, o art. 9º da Lei de Introdução às Normas de 

Direito Brasileiro. 

. 

 

Palavras-chave: Trabalhador estrangeiro. Contrato Internacional de Trabalho. Direito 

Internacional Privado do Trabalho. Conflitos de leis no espaço. Elementos de Conexão. 
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ABSTRACT 

 

 

The Brazilian State allows foreigners to work in the country under several conditions. 

Hence, a question raised is which law should govern the employment contract when one or 

more extraneity elements are involved in it, i.e. how this labor laws conflict, abstract or 

concrete, may be solved. Therefore, The Federal Brazilian Constitution can be noticed 

regarding its fifth article in which the equality among Brazilians and foreigners is 

established, and by this means that the Brazilian legislation is fully applicable to the foreign 

worker, when his temporary or permanent stay is legally set. However, 

theinfraconstitutional legislation determines restrictions and conditions to the coming of 

foreign workers to Brazil, mainly the law number 6.815/80, the decreto-lei 691/69 and the 

several MTE legislative resolutions. The worker must have an authorization to the job and a 

temporary or permanent visa, requiring an evidence of employment accordance with a 

Brazilian employer in order to obtain the authorizations and the visa, i.e. an employment 

contract, barring a few exceptions. Thereby, oftentimes the legislation which sets the foreign 

worker entrance to work inside Brazil already defines the law of regency in the employment 

contract, thus diminishing the possibility of a law conflict. Considering the arisen 

discordances from the employment contract elaboration with an foreign worker, the lex loci 

executionis, the parties will autonomy and the most beneficial norm are highlighted as 

linking elements particular to Labor Law, regarding the substantial content of the 

employment contract, since it is qualified in the Private International Work Law differently 

from that of civil obligation, on which the article 9 from Lei de Introdução às Normas de 

Direito Brasileiro governs. 

 

Keywords: Foreign Emplyee. Internacional Labor Contracts. International Private Labor 

Law. Conflict of laws in space. Connecting Elements. 
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INTRODUÇÃO 

 

No contexto atual, o notável crescimento da economia brasileira nos últimos 

anos, associada à conjectura econômica de crise mundial, despertou o interesse de 

grande número de estrangeiros em trabalhar no Brasil. Conforme pesquisas estatísticas 

elaboradas pelo do Ministério Trabalho e Emprego houve um crescimento de 57% no 

número de trabalhadores estrangeiros no país, chegando a um total de 1,51 milhão em 

dezembro do ano de 2011
1
. 

Os perfis desses trabalhadores estrangeiros são os mais diversos, 

comportando desde a mão de obra qualificada a imigrantes em situação irregular ou 

ilegal. Estes, a despeito dessa condição, constituem significativa força de trabalho, 

como os bolivianos e os peruanos que atuam como ambulantes e operários na indústria 

da construção civil e confecções
2
. De outro lado, aqueles vêm em busca de novas 

experiências e de postos de trabalho mais altos, oportunizados em razão da expansão 

das empresas multinacionais que estimulam a constante transferência de trabalhadores 

de um país a outro. 

No panorama da imigração laboral brasileira, é possível, portanto, 

identificar dois grupos distintos: de um lado, a mão de obra estrangeira técnica e 

qualificada, dotada de maior autonomia e capacidade para negociar as condições da 

relação empregatícia; e, de outro, encontra-se o grupo de imigrantes de baixa 

escolaridade e qualificação, aos quais é preciso dispensar maior garantia de proteção aos 

seus direitos fundamentais individuais e sociais. Consoante o Resumo Geral de 

autorizações a trabalho de estrangeiro no Brasil elaborado pelo Conselho Nacional de 

Imigração atualizado até julho de 2013
3
, a maior parte das autorizações permanentes de 

trabalho referem-se aos administradores, diretores, gerentes e executivos com poderes 

de gestão e maior parte das autorizações são concedidas a norte-americanos, seguidos 

dos filipenses. 

                                                           
1
 Fonte de pesquisa: Ministério da Justiça. Disponível em: <http://www.tst.jus.br/materias-especiais/-

/asset_publisher/89Dk/content/id/2254060>  Acessado em: 15/10/2013   
2
 Fonte de pesquisa: Tribunal Superior do Trabalho. Disponível em: <http://www.tst.jus.br/materias-

especiais/-/asset_publisher/89Dk/content/id/2254060>  Acessado em: 15/10/2013   
3
 Estatísticas elaboradas pelo Conselho Nacional de Imigração, atualizadas até 30/09/2013 e publicadas 

no sítio eletrônico do Ministério do Trabalho e Emprego. Disponível em: < 

http://portal.mte.gov.br/trab_estrang/estatisticas.htm> 
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Diante de tal contexto, observa-se que as questões relacionadas à imigração 

de trabalhadores transcendem os âmbitos político e econômico, passando a atingir a 

esfera jurídica tanto da figura do trabalhador quanto da do empregador, diante dos 

elementos de estraneidade que podem ser constatados na relação empregatícia com 

trabalhador estrangeiro. Surge, assim, a problemática do conflito de leis laborais no 

espaço, objeto do Direito Internacional Privado do Trabalho, que visa a indicar a lei 

aplicável ao contrato de trabalho internacional, neste caso, do empregado estrangeiro 

com execução do serviço no Brasil. 

Desse modo, o presente trabalho tem por objetivo geral o estudo dos 

principais critérios para a resolução do conflito de leis laborais no espaço, no que tange 

à fase de execução do contrato de trabalho do estrangeiro no Brasil, sublinhados pela 

doutrina brasileira que trata da matéria. Para tal, o exame dos elementos de conexão 

seguirá a divisão proposta por Arnaldo Süssekind, que analisa os conflitos de leis 

laborais a partir das fases de constituição, execução e cessação do contrato de trabalho 

quando ocorre o fenômeno da migração do trabalhador. 

Tendo em vista esse fenômeno migratório, não se pode deixar de notar que 

ele põe em contato diferentes culturas e ordenamentos jurídicos diversos. Do ponto de 

vista jurídico, o tema é relevante, pois a solução dos conflitos espaciais e o estudo da 

eficácia da lei laboral no espaço – em relação à execução do contrato de trabalho e ao 

direito substantivo que o compõe – não segue a mesma lógica que a resolução de 

conflitos espaciais de leis originados no bojo das obrigações civis ou de outras relações 

jurídicas não laborais. 

Em relação aos objetivos específicos, este trabalho visa a (i) avaliar o 

tratamento laboral recebido pelo estrangeiro no Brasil e (ii) demonstrar que a existência 

de leis especificas e resoluções normativas do Ministério do Trabalho e Emprego, 

dispondo sobre as variadas categorias de profissionais de estrangeiros, já poderão 

determinar ou influenciar a escolha da lei regente do contrato de trabalho, reduzindo-se, 

assim, um possível conflito de leis em tese. 

Para a consecução desses objetivos, o trabalho divide-se em duas partes, 

centrando-se, o primeiro, na figura do trabalhador estrangeiro, e, o segundo, nos 

conflitos de leis laborais no espaço. Assim, o Primeiro Capítulo refere-se ao trabalhador 

estrangeiro no Brasil, com predominância de análise descritiva, a partir do exame da 

matéria disposta: (i) na Constituição Federal; (ii) na Consolidação das Leis do Trabalho; 
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(iii) na Lei nº 6.815/80 (o Estatuto do Migrante); (iv) nas principais Resoluções 

Normativas do MTE; e, por fim, (v)  no Decreto-Lei nº 691/69.  

Estabelecidos os parâmetros essenciais para o recebimento de mão de obra 

estrangeira, o Capítulo Segundo trata de examinar o contrato internacional de trabalho, à 

luz do Direito Internacional Privado, a fim de que se possa destacar os principais 

elementos de conexão em matéria trabalhista, por intermédio da legislação e da 

jurisprudência formada em nossos tribunais, quais sejam: (i) a lex loci executionis; (ii) a 

autonomia da vontade e (iii) o princípio da norma mais benéfica. Serão também 

avaliados, neste Capítulo em comento, o elemento de estraneidade desse tipo de 

contrato e a sua qualificação no Direito Internacional Privado, considerando-se a 

natureza específica da relação empregatícia e do contrato de trabalho e o Princípio da 

Proteção que norteia todo o Direito do Trabalho. 

É importante ressaltar, em que pese o Direito Internacional Privado do 

Trabalho e as regras que fixam parâmetros para a entrada e permanência de trabalhador 

estrangeiro em território brasileiro (Direito Imigratório e Direito Trabalhista) serem de 

áreas jurídicas distintas e autônomas, não é possível compreender corretamente a 

especialidade dos critérios de solução do conflito de leis no espaço, sem que se observe 

a condição de igualdade e o livre exercício profissional concedidos pela Constituição 

Federal de 1988, tanto aos trabalhadores nacionais e quanto aos estrangeiros, 

observados os procedimentos estabelecidos em lei infraconstitucional. Além disso, o 

Estatuto do Migrante condiciona a concessão de autorização para trabalho de 

estrangeiro à apresentação de contrato de trabalho ás autoridades, e o Decreto-Lei 

691/69 é lei específica que rege o contrato de trabalho dos técnicos estrangeiros no 

Brasil, exemplos de fontes de onde poderá provir o conflito de leis laborais no espaço. 
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1. O TRABALHO DO ESTRANGEIRO NO BRASIL: CONDIÇÕES LEGAIS 

PARA A VINDA DE TRABALHADOR ESTRANGEIRO AO BRASIL E 

ASPECTOS IMIGRATÓRIOS GERAIS 

 

A circulação de pessoas no mundo desperta a atenção de diversas áreas do 

Direito. Cada espécie de migração ou de trânsito temporário de pessoas entre países 

rege-se por regras de imigração específicas e envolvem relações jurídicas diversas, 

como compra e venda, consumo e relação de emprego internacional.  

No que concerne especificamente à migração com fins laborais, tem-se que 

se caracteriza por ser um movimento em que a pessoa sai do país de que é nacional para 

um país estrangeiro em busca de emprego, e, nisso, diferencia-se de outros tipos de 

migração, pois o migrante tem vistas a ali se estabelecer para exercer atividade 

remunerada, ao invés de manter-se por conta própria. Observa-se que neste conceito de 

trabalhador migrante inclui-se o regularmente admitido para o emprego e excluem-se os 

trabalhadores fronteiriços ou marinheiros.
4
 

A relação de trabalho internacional, seja no caso de o estrangeiro vir exercer 

atividade laborativa no Brasil, seja na hipótese de o brasileiro ir trabalhar no exterior, 

transcende a lógica de resolução de conflitos de leis aplicada às obrigações civis, visto 

que se trata da circulação de pessoas no mundo para fins de trabalho, e não apenas da 

circulação de bens ou de capital, por exemplo. Sendo assim, o estudo do Direito 

Internacional Privado do Trabalho e dos critérios existentes para solução de conflitos 

espaciais de leis aplicáveis ao contrato de trabalho deve, necessariamente, passar pela 

reflexão acerca do direito imigratório e trabalhista, a fim de que se possam conhecer as 

condições gerais exigidas para que o estrangeiro aqui exerça atividade profissional. 

Desse modo, considerando a amplitude da matéria e o escopo do presente 

trabalho, neste capítulo, objetiva-se analisar a condição jurídica do estrangeiro no plano 

nacional
5
. Primeiramente, procede-se ao estudo da condição jurídica do trabalhador 

                                                           
4
 FERREIRA, Paulo Adolpho Vieira Tabachine. Os Contratos Internacionais de Trabalho: aspectos 

gerais e abordagem à luz do Direito Internacional Privado. In: Justiça do Trabalho, Ano 28, n. 326, 

Fevereiro de 2001. Porto Alegre: HS Editora, p. 92, 2011. 
5
 No âmbito internacional, vale citar que a Declaração de Filadélfia (1944) estabeleceu a igualdade de 

direitos entre nacionais e estrangeiros (item II, letra a, e item III, letra c), e a Carta das Nações Unidas 

(1948), que estabeleceu o mesmo preceito (art. 55, letra c). Além disso, existe farta legislação 

internacional sobre a proteção dos trabalhadores migrantes, tais como a Convenção sobre Refugiados 

(Nova York, 1967), a Convenção relativa ao Estatuto dos Apátridas (Nova York, 1954) e a Convenção 

sobre a Redução Apatrídia (Nova York, 1961, além das Convenções da Organização Internacional do 
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estrangeiro de acordo com a Carta Maior, visto que esta garante os direitos individuais e 

sociais dos estrangeiros no Brasil em condição de igualdade em relação aos nacionais, o 

que permitirá concluir que a legislação trabalhista brasileira lhes será aplicada, sempre 

que preenchidas as condições dispostas na legislação infraconstitucional.  

Em seguida, será brevemente examinada a situação jurídica do trabalhador 

estrangeiro no Brasil, a partir do tratamento da matéria dado pela Consolidação das Leis 

do Trabalho (CLT) e pela Lei nº 6.815/80, as quais estabelecem limites à entrada e à 

contratação de mão de obra estrangeira no Brasil. A Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 

1980, regulamentada pelo Decreto 86.715, de 10 de dezembro de 1981, também 

chamada de Estatuto do Migrante, estipula as diretrizes gerais no que concerne à 

situação jurídica do estrangeiro no Brasil.
6
 Assim, o Ministério do Trabalho, por meio 

do Conselho Nacional de Imigração (órgão responsável pela formulação da política de 

imigração e coordenação de suas atividades no país), estabelece procedimentos e 

orientações relativos à concessão de autorização de trabalho a estrangeiros que desejam 

permanecer no país a trabalho, temporária ou definitivamente.
7
 

Desse modo, por fim, serão destacadas algumas dessas limitações e 

exigências, considerando-se os tipos de visto existentes, a autorização para trabalho do 

estrangeiro, algumas Resoluções Normativas do Ministério do Trabalho e Emprego 

(com maior relevo para a Resolução Normativa nº 104 do MTE) e o Decreto-Lei nº 

691/69, o qual é lei específica sobre o trabalho de técnicos estrangeiros residentes no 

exterior com execução no Brasil. 

Por conseguinte, antes de adentrar na temática própria do contrato 

internacional de trabalho e dos possíveis critérios para indicação de sua lei de regência, 

mostra-se imprescindível – ainda que de forma breve – o exame da condição jurídica do 

estrangeiro no Brasil, iniciando-se pela Carta Política Brasileira.
8
 É o que se passa a 

analisar. 

                                                                                                                                                                          
Trabalho). ZANGRADO, Carlos Henrique da Silva. Curso de Direito do Trabalho: tomo III. São Paulo: 

LTr, p. 1234, 2008.  
6
 Disponível em http:<//www.conjur.com.br/2006-jan-30/exigencias_estrangeiro_vir_trabalhar_brasil.> 

Acessado em : 15/10/2013 
7
 Disponível em <http://www.conjur.com.br/2006-jan-30/exigencias_estrangeiro_vir_trabalhar_brasil> 

Acessado em: 15/10/2013 
8
 No plano do direito comunitário, vale destacar que os países integrantes do MERCOSUL firmaram 

acordo próprio acerca das migrações de trabalhadores entre eles, a Declaração Socio-laboral, trazendo 

dispositivos tutelares no que toca aos trabalhadores migrantes e fronteiriços, consoante se observa de seu 

artigo 4º. PINTAL, Alexandre Rocha. Direito Imigratório. Curitiba: Juruá, 2011. Pg. 165 
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1.1. A CONDIÇÃO JURÍDICA DO ESTRANGEIRO NA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL DE 1988 

 

A avaliação da normativa brasileira atinente à questão migratória e, 

consequentemente, ao tema dos direitos trabalhistas de imigrantes, deve ser iniciada a 

partir do exame dos dispositivos constitucionais que tratam dos estrangeiros
9
.  

A Constituição Federal de 1988 dedica algumas regras aos estrangeiros, 

sempre à luz do disposto nos arts. 3º, IV, e 5º, no sentido de proteção do princípio da 

igualdade e vedação de práticas discriminatórias baseadas na ascendência étnica
10

. 

Prevê expressamente a Constituição, em seu art. 5º, que os direitos fundamentais à vida, 

à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade sejam assegurados de igual 

maneira aos brasileiros e estrangeiros residentes no Brasil,
11

 considerando que o termo 

residente disposto no mencionado artigo foi empregado no sentido de domicílio, ou 

seja, local que serve como sede jurídica da pessoa
12

.  É também no art. 5º, inciso XIII, 

que fica garantido o livre exercício de qualquer trabalho ou ofício, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer.
13

 

                                                           
9
 Em breve incurso histórico, Orlando Gomes e Elson Gottschalk ressaltam que o “estrangeiro, entre nós, 

por uma larga tradição política, jamais sofreu discriminação quanto ao seu direito ao exercício da 

profissão. Já a nossa Constituição imperial (1824), na parte das garantias de direitos civis e políticos, 

declarava que nenhum gênero de trabalho, indústria ou comércio pode ser proibido, uma vez que não se 

oponha aos costumes públicos, à segurança e à saúde dos cidadãos. A Constituição de 1891 

expressamente assegurou a brasileiro e a estrangeiros residentes no país a inviolabilidade dos direitos 

concernentes à liberdade, à segurança individual e à propriedade. Assegurou, ademais, o livre exercício 

de qualquer profissão moral, intelectual e industrial” (art. 72, § 24, da Constituição Federal de 1891). 

GOMES, Orlando; GOTTSCHALK, Elson. Curso de direito do trabalho. Rio de Janeiro: Forense, p. 

435, 2007. 
10

 Art. 3º, da CF: Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: [...] IV - 

promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 

de discriminação. Art. 5º, da CF: Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, (...). 
11

 NICOLI, Pedro Augusto Gravatá. A condição jurídica do trabalhador migrante no direito 

brasileiro. São Paulo: LTr, p. 89, 2011. 
12

 Consoante PINTAL, residência significa a posse direta ou indireta de imóvel. Domicílio, por sua vez, 

relaciona-se com a intenção, a vontade subjetiva do indivíduo de residir num determinado local e ali 

exercer de fato algum dos poderes do domínio e praticar atos e negócios jurídicos com habitualidade. 

PINTAL, Alexandre Rocha. Direito Imigratório. Curitiba: Juruá, p. 136, 2011. 
13

 Art. 5º, XIII, da CF: é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer. 
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Conforme destacada por ZANGRADO
14

, como decorrência do direito 

fundamental ao trabalho digno e da proteção jurídica concedida pela Constituição 

Brasileira ao trabalhador imigrante, as legislações do trabalho e da previdência social 

podem ser aplicadas a todos os que trabalham regularmente em território brasileiro, 

independente da nacionalidade, assim não importando a sua condição de estrangeiro.  

Nessa esteira, observa-se que a aplicabilidade da legislação pátria às 

relações laborais depende, até certo ponto, da competência da Justiça do Trabalho para 

apreciar e julgar demandas propostas por empregado estrangeiro que presta serviços no 

Brasil, o que também já está pacificado na jurisprudência, haja vista a locução do artigo 

651, da CLT, dispondo que a “competência das Juntas de Conciliação e Julgamento é 

determinada pela localidade onde o empregado, reclamante ou reclamado, prestar 

serviços ao empregador, ainda que tenha sido contratado noutro local ou no 

estrangeiro.” A esse respeito, vale observar o acórdão do julgamento do Recurso de 

Revista nº 478490-12.1998.5.01.5555: 

JURISDIÇÃO. COMPETÊNCIA TERRITORIAL. JUSTIÇA DO 

TRABALHO. ART. 651, CAPUT E § 3º, DA CLT. PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS EM DIFERENTES PAÍSES. OPÇÃO DO EMPREGADO. 1. 

Determina o exercício da jurisdição trabalhista a lei do local da execução do 

serviço (-lex loci executionis-), o que é consentâneo com o escopo protetivo 

das normas trabalhistas. 2. Ao empregado estrangeiro cujo contrato foi 

celebrado e rescindido no exterior, bem assim que, por conta de 

transferências, ora trabalhou no Brasil, ora na Argentina, ora na República 

Dominicana, é lícito demandar perante o Estado brasileiro para solver o 

litígio concernente ao período em que prestou serviços no Brasil. 3. 

Embargos parcialmente conhecidos e providos para limitar o exercício da 

jurisdição trabalhista ao período em que o contrato de trabalho foi executado 

no Brasil.   

(ED-RR - 478490-12.1998.5.01.5555 , Relator Ministro: João Oreste 

Dalazen, Data de Julgamento: 10/10/2005, Subseção I Especializada em 

Dissídios Individuais, Data de Publicação: 03/02/2006) 

Além disso, ante o princípio da igualdade entre brasileiros e estrangeiros 

insculpida na Constituição Federal, nota-se que a condição de regularidade e 

irregularidade do trabalhador migrante no Brasil tem sido relativizada para que não se 

deixe de respeitar os direitos do trabalhador estrangeiro
15

. Em que pese a necessidade do 

preenchimento das condições dispostas na legislação infraconstitucional e nas 

resoluções normativas do MTE, não há que se falar em inaplicabilidade dos direitos 

                                                           
14

 ZANGRADO, Carlos Henrique da Silva. Curso de Direito do Trabalho: tomo III. São Paulo: LTr, p. 

1236, 2008. 
15

 A condição de regularidade e irregularidade do trabalhador imigrante no Direito Brasileiro é 

amplamente tratada por NICOLI, Pedro Augusto Gravatá. A condição jurídica do trabalhador 

migrante no direito brasileiro. São Paulo: LTr, 2011. 
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sociais brasileiros aos imigrantes em situação irregular, quando configurada faticamente 

uma relação de emprego, porquanto tal posição privilegiaria os empregadores que usam 

a mão de obra irregular para afastar a incidência dos obrigações laborais
16

.  

Sob a perspectiva das exigências impostas pelo Estatuto do Migrante para a 

regularidade do trabalho do estrangeiro no Brasil, impende observar que o Tribunal 

Superior do Trabalho já proferiu entendimento no sentido de que, ainda que a situação 

migratória do trabalhador estrangeiro esteja irregular, faz ele jus aos direitos sociais 

consolidados no artigo 7º da Carta Magna, quando configurados os elementos fático-

jurídicos indispensáveis à caracterização da relação de emprego. A tomada dessa 

posição verifica-se, por exemplo, no julgamento do Recurso de Revista nº 29300-

72.2005.5.08.0005
17

,  julgado em 26/05/2010, no qual restou caracterizado o vínculo de 

emprego entre trabalhador estrangeiro sem visto de permanência no Brasil e 

empregador nacional, confirmando que a garantia de inviolabilidade dos direitos sociais 

independe da situação migratória do estrangeiro, conforme se depreende do trecho do 

acórdão transcrito a seguir: 

                                                           
16

 Salienta-se, por exemplo, que em março de 2012 o Ministério Público de São Paulo ajuizou Ação Civil 

Pública contra empresa que explorava mão de obra de trabalhadores, em sua maioria bolivianos, 

sujeitando-os a trabalhados mal remunerados e à condição de escravidão. Essa foi a primeira ação civil 

pública sobre trabalho escravo urbano envolvendo estrangeiros no Brasil. Notícia disponível em: 

<http://portal.mpt.gov.br/wps/portal/portal_do_mpt/comunicacao/noticias/conteudo_noticia/!ut/p/c4/04_S

B8K8xLLM9MSSzPy8xBz9CP0os3hH92BPJydDRwN_E3cjA88QU1N3L7OgMC93I_2CbEdFAAovLR

Y!/?WCM_GLOBAL_CONTEXT=/wps/wcm/connect/mpt/portal+do+mpt/comunicacao/noticias/trabalh

o+escravo+na+cadeia+produtiva+das+casas+pernambucanas> Acessado em: 05/10/2013. 
17

 RECURSO DE REVISTA. NULIDADE DO ACÓRDÃO REGIONAL. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VÍNCULO DE EMPREGO. PERÍODO DE 13.01.1998 A 17.02.2000. 

SÚMULA 297, III, DO TST. (...) VÍNCULO DE EMPREGO. CARACTERIZAÇÃO. PERÍODO DE 

13.01.1998 A 17.02.2000. ESTRANGEIRO SEM VISTO DE PERMANÊNCIA. O valor social do 

trabalho foi erigido à condição de fundamento da República, constitucionalmente responsável por -

assegurar a todos existência digna- (CF, art. 170, caput), a qual demanda, para a sua concretização, a 

realização do direito fundamental à igualdade (CF, art. 5º, caput). Tal direito, por sua vez, estende-se a 

todos os brasileiros e estrangeiros residentes no País, - sem distinção de qualquer natureza-, ressalvadas as 

restrições previstas na própria Carta Magna. A garantia de inviolabilidade do aludido direito independe, 

portanto, da situação migratória do estrangeiro. A regra, pois, é, na lição de José Afonso da Silva, que 

estes estrangeiros residentes no País -gozem dos mesmos direitos e tenham os mesmos deveres dos 

brasileiros-, sendo certo que o referido art. 5º não limita, de outro lado, o gozo dos direitos sociais apenas 

aos brasileiros, tanto que prevê, no art. 7º da Lei Fundamental, os -direitos dos trabalhadores, que são 

extensivos a todos, urbanos e rurais, sem restrições- (SILVA, José Afonso da. Curso de Direito 

Constitucional Positivo, 32ª ed., Ed. Malheiros, São Paulo, 2009, p. 335 e 339). Por força, pois, dos 

princípios da igualdade e da dignidade da pessoa humana, faz jus o autor aos direitos sociais (CF, art. 7º) 

- que encontram no direito ao trabalho sua fonte de existência - e, consequentemente, ao reconhecimento 

da relação de emprego, pois configurados os elementos fático-jurídicos indispensáveis à sua 

caracterização. Respalda a tese adotada a promulgação, pelo Decreto nº 6.964/2009 (DOU de 

08.10.2009), do -Acordo sobre Residência para Nacionais dos Estados Partes do Mercado Comum do Sul 

- MERCOSUL-, que conferiu aos cidadãos dos Estados Partes do Bloco igualdade na aplicação da 

legislação trabalhista, independentemente da regularidade da situação migratória. Precedente da 6ª 

Turma. Revista conhecida e não provida. [...]. (RR - 29300-72.2005.5.08.0005 , Relatora Ministra: 

Rosa Maria Weber, Data de Julgamento: 26/05/2010, 3ª Turma, Data de Publicação: 11/06/2010) 
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“a regra, pois, é, na lição de José Afonso da Silva, que estes estrangeiros 

residentes no País gozem dos mesmos direitos e tenham os mesmos deveres 

dos brasileiros, sendo certo que o referido art. 5º não limita, de outro lado, o 

gozo dos direitos sociais apenas aos brasileiros, (...) Por força, pois, dos 

princípios da igualdade e da dignidade da pessoa humana, faz jus o autor 

aos direitos sociais (CF, art. 7º) - que encontram no direito ao trabalho sua 

fonte de existência – e, consequentemente, ao reconhecimento da relação de 

emprego, pois configurados os elementos fático-jurídicos indispensáveis à 

sua caracterização
18

.” 

Todavia, conforme ressaltado no próprio acórdão acima comentado, o 

princípio da igualdade de tratamento entre brasileiros e estrangeiros comporta algumas 

situações de exceção, previstas em certas disposições da própria Constituição. Assim, 

não pode o estrangeiro alistar-se como eleitor (art. 14, § 2º, da CF); há restrições de 

acesso a cargos públicos (art. 37, I, da CF) e vedação de acesso a determinados cargos, 

que, por sua natureza decisiva nos destinos políticos do país, são reservados a 

brasileiros (art. 12, § 3º, da CF). Certamente, dada a força do padrão principiológico 

geral, tais situações são absolutamente excepcionais e devem, portanto, ser encaradas de 

maneira restritiva. Conforme lembrou ZANGRADO19, citando Süssekind: 

a equiparação do estrangeiro ao nacional, no que concerne aos direitos 

sociais, não impede a adoção de normas jurídicas especiais que visem à 

proteção do trabalhador nacional. Tais disposições legais são plenamente 

admissíveis, desde que não firam a igualdade entre nacionais e estrangeiros 

relativamente à aquisição de direitos decorrentes da relação de emprego ou 

do seguro social. 

Nessa senda, em que pese o princípio da igualdade insculpido na 

Constituição e o próprio entendimento jurisprudencial, não se pode olvidar que a 

caracterização da situação jurídica do estrangeiro no Brasil e os direitos que lhe são 

conferidos recebem especificações na legislação infraconstitucional e, portanto, 

dependem também da condição imigratória em que se encontram ou pela qual 

pretendam adentrar no país. No Estatuto do Estrangeiro, são identificadas três principais 

                                                           
18

 Nesse mesmo sentido, o julgado: VÍNCULO DE EMPREGO. VALIDADE DO CONTRATO DE 

TRABALHO. ESTRANGEIRO EM SITUAÇÃO IRREGULAR NO PAÍS. O art. 359 da CLT impõe ao 

empregador a obrigação de observar, quando da contratação de empregado estrangeiro, a regularidade de 

sua situação no território nacional. Se assim não o faz, assume o risco da omissão. No caso dos autos, 

ainda que se pudesse entender que a permanência irregular do reclamante no Brasil impediria o exercício 

de atividade remunerada, tal como dispõe o art. 98 da Lei nº 6.815/80, não se pode admitir tenha essa 

circunstância o poder de retirar daquele que aliena a sua força de trabalho o direito àquilo a que faz jus, 

sob pena de afronta à Constituição Federal, que, além de assegurar como pilar de todo o ordenamento 

jurídico o respeito à dignidade da pessoa humana e estabelecer como fundamento do Estado Democrático 

de Direito o valor social do trabalho, na forma do art. 1º, III e IV, consagra o princípio da isonomia. 

Entendimento manifestado pelo TST no processo nº TST-RR-750.094/01.2. Recurso da reclamada a que 

se nega provimento. (TRT 4ª - RO - 0048300-43.2008.5.04.0012 , Relator Des.: Marçal Henri 

Figueiredo, Data de Julgamento: 19/06/2009, 9ª Turma, Data de Publicação: 30/06/2009) 
19

 SUSSENKIND, Arnaldo Lopes. Conflito de leis do trabalho. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1979 p. 

317, apud ZANGRADO, Nome. Livro. Local: Editora, ano. Página. apud ZANGRADO, Carlos Henrique 

da Silva. Curso de Direito do Trabalho: tomo III. São Paulo: LTr, p. 1236, 2008. 
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classes ou fases de gradação do processo imigratório, quais sejam: a estada, que engloba 

a migração temporária ou transitória (artigos 34 a 36, do Estatuto do Migrante), a 

permanência (artigos 16, 17 e 18, da Lei 6.815/80) e a naturalização (artigos 111 a 121, 

do Estatuto)
20

. Importante referir que cada situação confere ao estrangeiro um conjunto 

de direitos21, interessando para este trabalho a noção de estada e de permanência. 

Consoante ensina PINTAL, “o estrangeiro fará jus ao gozo de direito conforme o status 

jurídico reconhecido perante o Estado para o qual pretenda imigrar, nos termos da 

Constituição, acordos internacionais e leis internas.” 22  

Equivale ao moderno conceito de situação jurídica subjetiva, em que o modo 

de ser, de pretender ou de agir de uma pessoa corresponde ao tipo de 

atividade ou pretensão abstratamente configurado numa ou em mais regras de 

direito (...) a possibilidade de ser, pretender ou fazer algo, de maneira 

garantida, nos limites atributivos das regras de direito. Tais status são 

distinguíveis pelo grau de identificação cultural do estrangeiro com o país 

receptor. Daí por que no último estágio de inserção jurídica – a naturalização 

–, o estrangeiro deve comprovar o domínio da língua portuguesa.
23

 

Portanto, no que tange ao tratamento do trabalhador estrangeiro com 

execução do contrato de trabalho no Brasil, de acordo com a Constituição Federal de 

1988, conclui-se que o tratamento diferenciado entre trabalhadores brasileiros e 

estrangeiros é admitido nas hipóteses de exceção, expressamente previstas 

constitucionalmente, em razão de diretrizes políticas nacionais. Os estrangeiros gozam 

da mesma proteção que os trabalhadores brasileiros e, sempre que configurada a relação 

empregatícia no plano dos fatos, a jurisprudência da Justiça do Trabalho revela-se no 

sentido de se aplicar a legislação brasileira à relação laboral, ainda que o trabalhador 

estrangeiro tenha situação migratória irregular perante as autoridades.  

Analisado o tratamento do trabalhador estrangeiro no Brasil, cabe examinar 

o mesmo aspecto na Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

1.2. A CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO E A “NACIONALIZAÇÃO 

DO TRABALHO” 

 

                                                           
20

 PINTAL, Alexandre Rocha. Direito Imigratório. Curitiba: Juruá, p. 128, 2011. 
21

 PINTAL, Alexandre Rocha. Direito Imigratório. Curitiba: Juruá, p. 127, 2011. 
22

 PINTAL, Alexandre Rocha. Direito Imigratório. Curitiba: Juruá, p. 127, 2011. 
23

 PINTAL, Alexandre Rocha. Direito Imigratório. Curitiba: Juruá, p. 128, 2011. 
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Na Consolidação das Leis do Trabalho, a condição jurídica do imigrante, no 

contexto das relações laborais por ele entabuladas, recebe o enfoque da “nacionalização 

do trabalho”, ou seja, a CLT ainda dispõe de um conjunto de medidas engendradas pela 

ordem jurídica para a suposta proteção do mercado de trabalho para os próprios 

brasileiros, em detrimento dos imigrantes.
24

 Consoante PINTAL, a maioria dos direitos 

fundamentais trabalhistas da Constituição está regulamentada pela CLT
25

. 

Cita-se, por exemplo, o art. 352, da CLT, que estabelece uma 

proporcionalidade numérica de empregados brasileiros e estrangeiros, bem como o art. 

354, § único, dispondo que esta proporcionalidade também deve ser obedecida em 

relação à folha de salários. O artigo 358, da CLT
26

, estabelece uma proteção salarial 

específica para os brasileiros e os estrangeiros, bem como uma ordem de precedência 

para dispensa de brasileiros e estrangeiros que executem a mesma função
27

. Observa-se, 

portanto, que o sistema de Nacionalização do Trabalho originado da CLT lança mão de 

diretivas formais de contratação de estrangeiros e regras de isonomia salarial
28

, o que 

atrai a discussão acerca da constitucionalidade de tais dispositivos. 

Um exame mais detalhado da problemática do tratamento desigual do 

estrangeiro e do brasileiro nato pela CLT requer a discussão sobre a constitucionalidade 

dos artigos 352 e seguintes da CLT, tendo em vista o princípio da igualdade que 

permeia a Constituição Federal. É o que se passa a analisar, destacando-se a regra da 

proporcionalidade dos dois terços, estabelecida no artigo 352, da CLT.  

  

1.2.1. A regra da proporcionalidade dos dois terços 

 

                                                           
24

 PINTAL, Alexandre Rocha. Direito Imigratório. Curitiba: Juruá, p. 127/128, 2011. 
25

 PINTAL, Alexandre Rocha. Direito Imigratório. Curitiba: Juruá, p. 127/128, 2011. 
26

 Art. 358, da CLT: Nenhuma empresa, ainda que não sujeita à proporcionalidade, poderá pagar a 

brasileiro que exerça função análoga, a juízo do Ministério do Trabalho, Industria e Comercio, à que é 

exercida por estrangeiro a seu serviço, salário inferior ao deste, excetuando-se os casos seguintes: a) 

quando, nos estabelecimentos que não tenham quadros de empregados organizados em carreira, o 

brasileiro contar menos de 2 (dois) anos de serviço, e o estrangeiro mais de 2 (dois) anos; b) quando, 

mediante aprovação do Ministério do Trabalho, Industria e Comercio, houver quadro organizado em 

carreira em que seja garantido o acesso por antiguidade; c) quando o brasileiro for aprendiz, ajudante ou 

servente, e não o for o estrangeiro; d) quando a remuneração resultar de maior produção, para os que 

trabalham à comissão ou por tarefa. Parágrafo único - Nos casos de falta ou cessação de serviço, a 

dispensa do empregado estrangeiro deve preceder à de brasileiro que exerça função análoga. 
27

 NICOLI, Pedro Augusto Gravatá. A condição jurídica do trabalhador migrante no direito 

brasileiro. São Paulo: LTr, p. 106, 2011. 
28

 NICOLI, Pedro Augusto Gravatá. A condição jurídica do trabalhador migrante no direito 

brasileiro. São Paulo: LTr, p. 100, 2011.  
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Dentro do Capítulo II, intitulado “Da Nacionalização do Trabalho”, inserido 

no Título III da CLT, que disciplina as normas especiais de tutela do trabalho, 

estabelecem os artigos 352 e 354 da CLT. 

Art. 352. As empresas, individuais ou coletivas, que explorem serviços 

públicos dados em concessão, ou que exerçam atividades industriais ou 

comerciais, são obrigadas a manter, no quadro do seu pessoal, quando 

composto de três ou mais empregados, uma proporção de brasileiros não 

inferior à estabelecida no presente Capítulo. 

Art. 354. A proporcionalidade será de 2/3 (dois terços) de empregados 

brasileiros, podendo, entretanto, ser fixada proporcionalidade inferior, em 

atenção às circunstâncias especiais de cada atividade, mediante ato do Poder 

Executivo, e depois de devidamente apurada pelo Departamento Nacional do 

Trabalho e pelo Serviço de Estatística da Previdência do Trabalho a 

insuficiência do número de brasileiros na atividade de que se tratar. 

Parágrafo único. A proporcionalidade é obrigatória não só em relação à 

totalidade do quadro de empregados, com exceções desta Lei, como ainda em 

relação à correspondente folha de salários. 

Vale referir que estão excluídos da proporcionalidade os seguintes casos: a) 

estrangeiros que residam no país há mais de dez anos, desde que tenham cônjuge ou 

filho brasileiro (art. 353 da CLT); b) portugueses (art. 353 da CLT) e c) empregados que 

exerçam funções técnicas especializadas, desde que, a juízo do Ministério do Trabalho, 

haja falta de trabalhadores nacionais (art. 357 da CLT).
29 

Diante desse panorama NASCIMENTO salienta que há crescente tendência 

do direito do trabalho no sentido de modificar sua primeira atitude quanto ao 

trabalhador estrangeiro, tendo em vista que, em um primeiro momento, houve uma 

discriminação injusta, em favor do operário nacional
30

. O desejo de assegurar mercado 

de trabalho levou o legislador, em muitos países, a dificultar a colocação do estrangeiro 

ou a reservar colocações para os nacionais, mediante proporções a serem 

imperativamente cumpridas pelos empregados nacionais, de tal modo que ficaram 

sujeitos a contratar estrangeiros somente até certo limite. Nessa diretriz situa-se a lei dos 

dois terços do Brasil (CLT, art. 352).
 31

. 

                                                           
29

 NICOLI, Pedro Augusto Gravatá. A condição jurídica do trabalhador migrante no direito 

brasileiro. São Paulo: LTr, p. 101, 2011. 
30

 A respeito dessa tendência, PINTAL, comentando a Declaração Socio-Laboral do Mercosul e a 

Declaração de Filadélfia, observa que “as restrições ao trabalho como meio de contenção imigratória 

tenderão, cedo ou tarde, ao abandono, em face do reconhecimento de que o fluxo migratório tem natureza 

transfronteiriça, de corresponsabilidade entre os estados. PINTAL, Alexandre Rocha. Direito 

Imigratório. Curitiba: Juruá, p. 166, 2011. 
31

 NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de Direito do Trabalho: relações individuais e coletivas 

do trabalho. 27 ed. São Paulo: Saraiva, p. 545, 2012 
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Portanto, conclui-se que a regra de admissão de empregados estrangeiros no 

Brasil que preconiza a utilização de mão de obra de apenas dois terços de imigrantes, 

conforme propõe a CLT, é produto de um contexto histórico que não mais se sustenta 

atualmente.   

Restrições ao trabalho do obreiro vindo do exterior são também observadas 

quando da concessão de autorização e visto para trabalho de estrangeiro, de acordo com 

as regras dispostas na Lei nº 6.815/80, conforme se passa a analisar. 

 

1.3. A LEI 6.815/1980: O ESTATUTO DO MIGRANTE 

 

Como em qualquer país, no Brasil, há exigências legais para a permanência 

dos trabalhadores estrangeiros. A regulação infraconstitucional da admissão de 

estrangeiros no Brasil foi consolidada pela Lei nº 6.815/80, regulamentada pelo Decreto 

nº 86.715/81, que dispôs de forma detalhada sobre os parâmetros a que se sujeitam os 

não nacionais para a entrada, permanência e exercício profissional no Brasil, além de 

outras disposições, como a expulsão e a extradição. A Lei nº 6.815/80 definiu a situação 

jurídica desses trabalhadores em nosso País e criou o Conselho Nacional de Imigração 

(Cnig), órgão do Ministério do Trabalho e Emprego responsável, entre outras 

atribuições, pela formulação da política de imigração e coordenação de suas atividades 

no País. 

Merece destaque com relação ao modo como o Estatuto do Migrante trata o 

estrangeiro empregado no Brasil o seu caráter restritivo, impondo condições à 

possibilidade e regularidade de realização de trabalho pelo migrante.   

De sua ampla gama de disposições e exigências no campo imigratório, 

verifica-se que, em verdade, o Estatuto do Migrante detém um caráter restritivo, de 

contenção da entrada de trabalhadores estrangeiros no Brasil, o que se pode verificar na 

questão da categorização dos vistos (artigo 4º, da Lei)
32

 e nos requisitos para concessão 

de autorização para trabalho
33

. Nesse sentido, NICOLI recorda o contexto histórico no 
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qual o Estatuto do Migrante colhe suas raízes, demonstrando que, na década de 1980, 

havia a necessidade de se combater a imigração clandestina34: 

Sobre o panorama em que foi concebido o diploma é necessário relembrar 

que no final da década de 1970 e início dos anos 80 o Brasil já não era mais o 

destino de grandes contingentes de migrantes europeus, como fora no início e 

meados do século XX. (...) Ao mesmo tempo, a imigração clandestina 

começou a se revelar como um problema, por conta do contexto de 

instabilidades sul-americanas (...) A tentativa de impor limites a estes 

indesejáveis fluxos de imigração irregular nos anos 80 resultou, assim, em 

uma lei de caráter restritivo, no contexto de uma ditadura militar que operava 

conceitos como o de “segurança nacional” de maneira extremamente 

autoritária. 

De lado oposto, há o entendimento de que essas medidas restritivas são, na 

verdade, fruto de políticas de proteção e incentivo à qualificação do trabalhador 

nacional, procurando-se evitar a preterição deste diante do profissional estrangeiro. 

Nesse sentido, ZANGRADO afirma que “as medidas de limitação do trabalho 

estrangeiro não visam e nem desejam agir ‘contra’ o trabalhador estrangeiro, mas sim 

em favor do trabalhador nacional, como preceitua expressamente a Lei n. 6.815/80, em 

seu art. 1º”
35

 (Lei 6.815/80, art. 1°: “em tempo de paz, qualquer estrangeiro poderá, 

satisfeitas as condições desta Lei, entrar e permanecer no Brasil e dele sair, 

resguardados os interesses nacionais”.). 

Nesse sentido, importante referir que está em trâmite o novo Projeto de Lei 

n. 5.655/2009, chamado de “Novo Estatuto do Estrangeiro”, o qual tem pretensão de 

alinhar a regulação da matéria à diretriz constitucional brasileira, a fim de “que 

privilegie a dignidade humana e repudie qualquer forma de discriminação”
36

, o que se 

coaduna também “com o caminhar da discussão nos grandes foros internacionais, 

como  ONU e a OIT”
37

. 

Portanto, tal como a CLT, o Estatuto do Migrante impõe restrições à 

possibilidade de trabalho do estrangeiro no Brasil. Este restringe a forma como o 

imigrante pode trabalhar, impondo requisitos e condições que devem ser preenchidos 

para a regularidade de sua estada no país, enquanto aquele estabelece a proteção ao 

mercado de trabalho nacional, através da proporcionalidade numérica entre empregados 

                                                           
34

 NICOLI, Pedro Augusto Gravatá. A condição jurídica do trabalhador migrante no direito 

brasileiro. São Paulo: LTr, p. 92, 2011. 
35

 ZANGRADO, Carlos Henrique da Silva. Curso de Direito do Trabalho: tomo III. São Paulo: LTr, p. 

1236, 2008. 
36

 NICOLI, Pedro Augusto Gravatá. A condição jurídica do trabalhador migrante no direito 

brasileiro. São Paulo: LTr, p. 98, 2011. 
37

 NICOLI, Pedro Augusto Gravatá. A condição jurídica do trabalhador migrante no direito 

brasileiro. São Paulo: LTr, p. 99, 2011. 



22 
 

nacionais e estrangeiros, além de disposições em relação à equiparação salarial, à 

relação anual de empregados estrangeiros (artigo 352, § 2º) e à imposição de 

penalidades por infrações na contratação de estrangeiros (artigo artigos 626 a 642), por 

exemplo. Vê-se, assim, que ambas distanciam, a despeito dos pressupostos 

constitucionais, o trabalhador brasileiro e o estrangeiro, dificultando o tratamento 

igualitário em relação aos direitos sociais e fundamentais do trabalho. Cabe analisar, a 

partir de agora, algumas dessas condições que são impostas ao imigrante no campo 

laboral, consoante o Estatuto do Migrante e a Resolução Normativa nº 104 do MTE. 

 

1.4. CONDIÇÕES PARA O ESTRANGEIRO TRABALHAR NO BRASIL 

 

As condições impostas aos trabalhadores estrangeiros são rígidas e foram 

concebidas em um momento histórico em que se visava a resguardar os postos de 

emprego a mão de obra nacional e o contexto econômico-social não demandava o fluxo 

de trabalhadores, como é atualmente, com a globalização. Como bem pontua PINTAL, 

“a proteção jurídico-política do mercado de trabalho interno é preocupação legítima 

de todas as sociedades capitalistas organizadas”.
38

 

Hoje, mesmo com a mudança clara do paradigma constitucional, que prestigia 

a igualdade e isonomia na medida do possível, observa-se certa tendência ao 

arrefecimento das rígidas condições a fim de torná-las consentâneas com o texto 

constitucional sem olvidar do necessário protecionismo ao trabalhador nacional. Nesse 

contexto, surgem o Decreto-Lei 691/69 e uma gama de resoluções normativas do MTE 

sobre o visto de trabalho e concessão de autorização para trabalho que merecem 

destaque no tratamento do trabalhador imigrante no Brasil. É o que se passa a analisar.   

    

1.4.1. A concessão do visto e da autorização para trabalho  

 

Conforme acima mencionado, o Conselho Nacional de Imigração 

estabeleceu normas para a concessão de visto e autorização ao estrangeiro 
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condicionando-o ao exercício da função que lhe for designada em ato devidamente 

registrado no Ministério do Trabalho e Emprego.
39

 

Com efeito, a autorização de trabalho a estrangeiros é o “ato administrativo 

de competência do Ministério do Trabalho exigido pelas autoridades 

consulares brasileiras, em conformidade com a legislação vigente, para efeito de 

concessão de vistos permanente ou temporário a estrangeiros que desejem permanecer 

no Brasil a trabalho.” 
40

.  

Para que essa autorização seja concedida, é necessário obedecer a uma série 

de formalidades, consoante a categoria profissional do trabalhador
41

, as quais estão 

dispostas em diversas resoluções normativas
42

. O Conselho Nacional de Imigração 

constantemente revê as exigências e formalidades para a autorização do trabalho a 

estrangeiros
43

, sendo que a última normatização de caráter mais geral e de maior 

relevância se deu pela Resolução Normativa nº 104/2013 do MTE/CNI. 

Dentre as disposições da RN nº 104/2013 do MTE, para que não se fuja aos 

objetivos traçados para o presente estudo, é importante destacar que se exige a 

apresentação de contrato de trabalho por prazo determinado ou indeterminado pelo 

requerente da autorização para trabalho, consoante art. 1º, III, in verbis: 

Art. 1º A pessoa jurídica ou física interessada na vinda de trabalhador 

estrangeiro, em caráter permanente ou temporário, deverá solicitar 

autorização de trabalho junto à Coordenação-Geral de Imigração do 

Ministério do Trabalho e Emprego, mediante a apresentação de 

requerimento, conforme “Formulário de Requerimento de Autorização 

e Trabalho” em anexo, assinado e encaminhado por seu representante 

legal, ou procurador, instruído com os seguintes documentos, ou seus 

equivalentes, quando cabível:  

III - Contrato de trabalho por prazo determinado, ou indeterminado, 

devidamente assinado pelas partes, conforme modelos anexos.  

 

                                                           
39

 NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de Direito do Trabalho: relações individuais e coletivas 

do trabalho. 27 ed. São Paulo: Saraiva, p. 206, 2012. 
40

 Conceitos Básicos sobre trabalho do estrangeiro no Brasil utilizados pelo MTE. Disponível em: 

<http://portal.mte.gov.br/trab_estrang/conceitos-basicos.htm>  Acessado em: 15/10/2013. 
41

 ZANGRADO, Carlos Henrique da Silva. Curso de Direito do Trabalho: tomo III. São Paulo: LTr, p. 

1240, 2008. 
42

 Por exemplo, a RN disciplina a concessão de autorização para obtenção de visto temporário a 

estrangeiro no Brasil, que venha trabalhar, exclusivamente, na preparação, planejamento e execução da 

Copa das Confederações FIFA 2013, da Copa do Mundo de 2014 e dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos 

de 2016. Disponível: < 

http://portal.mte.gov.br/data/files/8A7C812D3ADC4216013B1A17BBAB7061/RN%2098.pdf> 

Acessado em: 08/11/2013. 
43

 ZANGRADO, Carlos Henrique da Silva. Curso de Direito do Trabalho: tomo III. São Paulo: LTr, p. 

1240, 2008. 



24 
 

Esta regra está em consonância com a Lei 6.815/80, pois, salvo em situações 

especificas (como se verá no item 1.4.1.3, a seguir), a apresentação de contrato de 

trabalho com execução no Brasil é essencial para concessão da autorização e do visto 

para trabalho, consoante artigos 14 a 18 da Lei 6.815/80. Desse modo, vê-se que a vinda 

regular de trabalhador estrangeiro para labor no Brasil importará na constituição de um 

contrato de trabalho a prazo determinado ou indeterminado, dependendo de sua 

natureza, ao qual se garantirá, quanto ao conteúdo do contrato de trabalho, um 

“complexo contratual-legal”
44

, ou seja, a observância de um mínimo da lei brasileira e 

do máximo contratual, conforme será ressaltado no item 2.3.1 do Capítulo Segundo.  

Neste ponto, já se vislumbra um possível questionamento acerca de qual a 

lei aplicável ao contrato de trabalho, ao mesmo tempo que se percebe a predominância 

do princípio da territorialidade, pois, que, conforme ressaltado por PINTAL, ao 

comentar a tendência mundial de se reduzirem as restrições ao trabalho do imigrante,  

“o contrato de trabalho, chamado contrato realidade, é protegido pela imperatividade 

das normas heterônomas, que incidem sobre quaisquer relações laborais de fato, 

inclusive as irregulares,”
45

 como já comentado. 

Além disso, vale destacar, como outro quesito para a obtenção da 

autorização e visto de estrangeiro para trabalho, a necessidade de comprovação da 

qualificação ou experiência profissional, a qual deve ser feita por ocasião do pedido de 

autorização de trabalho
46

. Consoante o parágrafo único do art. 16, da Lei 6.815/80, “a 

imigração objetivará, primordialmente, propiciar mão de obra especializada aos vários 

setores da economia nacional, visando à Política Nacional de Desenvolvimento em 

todos os aspectos e, em especial, ao aumento da produtividade, à assimilação de 

tecnologia e à captação de recursos para setores específicos”. Do mesmo modo, o § 4º, 

do art. 134 da referida Lei dispõe que “qualquer outro documento idôneo que permita à 

Administração conferir os dados de qualificação do estrangeiro poderá instruir a 

pedido.”  

Quanto ao procedimento, em primeiro lugar, deverá o estrangeiro 

providenciar seu registro no Ministério da Justiça até 30 dias após sua entrada no País 
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(artigo 30, da Lei 6.815/80). Posteriormente, faz-se necessário obter o visto, temporário 

ou permanente, junto à Polícia Federal.
47

 O visto, por sua vez, é o “ato administrativo 

de competência do Ministério das Relações Exteriores que se traduz por autorização 

consular registrada no passaporte de estrangeiros que lhes permite entrar e 

permanecer no País, após satisfazerem as condições previstas na legislação de 

imigração.”
48

 

De outro lado, a Lei 6.815/80 também prevê as hipóteses em que estrangeiro 

adentrado no Brasil não poderá trabalhar exercer atividade remunerada. Assim, o 

estrangeiro com visto de turista, de trânsito ou temporário na condição de estudante (Lei 

nº 6.815/80, artigo 98
49

)
50

. 

Tendo em vista as variadas categorias de profissionais, as Resoluções 

Normativas do Conselho Nacional de Imigração
51

 regulam a emissão do documento 

para os diversos tipos de mão de obra estrangeira, o qual pode ser requerido junto às 

unidades do Ministério do Trabalho e Emprego
52

. A seguir, passa-se ao exame das 

linhas gerais sobre o visto de trabalho, que poderá ser permanente ou temporário. 

 

1.4.1.1. O trabalho permanente 

 

Consoante leciona PINTAL, “a permanência é o status por excelência da 

pretensão imigratória”
53

. O visto permanente é a autorização concedida pelo Ministério 
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das Relações Exteriores ao estrangeiro que pretenda estabelecer-se definitivamente no 

Brasil
54

. A concessão deste tipo de visto também requer prévia Autorização de Trabalho 

emitida pelo Ministério do Trabalho nos casos de investidor (pessoa física) ou ocupante 

de cargo de administrador, gerente ou diretor de sociedade comercial ou civil, por 

exemplo.
55

 Consoante afirma ZANGRADO: 

O visto permanente será concedido ao estrangeiro que pretenda se estabelecer 

definitivamente no Brasil, ficando condicionado à concessão da “autorização 

de trabalho” nos casos de pesquisador ou especialista de alto nível, investidor 

ou ocupante de cargo de administrador, gerente ou diretor de sociedade 

comercial ou civil.
56

 

Nos termos do artigo 16 do Estatuto do Migrante, o visto permanente 

“poderá ser concedido ao estrangeiro que pretenda se fixar definitivamente no Brasil”, 

desde que atendidas os resitos estabelecidos em regulamento (artigo 5º, da Lei 

6.815/80). Ainda, para obtenção do visto permanente o estrangeiro deverá satisfazer, 

além dos requisitos referidos no artigo 5º, as exigências de caráter especial previstas nas 

normas de seleção de imigrantes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Imigração, 

conforme já salientado. (artigo 17, da mesma Lei).  

A concessão do visto permanente poderá ficar condicionada, por prazo não 

superior a 5 (cinco) anos, ao exercício de atividade certa e à fixação em região 

determinada do território nacional( artigo 18 da Lei nº 8.615/80). Nesse mesmo sentido 

é o artigo 5º d RN nº 104 de MTE, pois, que, na vigência do contrato de trabalho com 

execução no Brasil, “as hipóteses de transferência do estrangeiro para outra empresa 

do mesmo grupo econômico, ou mudança de função e/ou agregamento de outras 

atividades àquelas originalmente desempenhadas pelo estrangeiro” devem ser 

comunicadas e justificadas pelo contrato ao Ministério do Trabalho e Emprego, com 

apresentação de aditivo ao contrato de trabalho, quando cabível. 

 

1.4.1.2. O trabalho temporário com contrato de trabalho no Brasil 
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O visto temporário é a autorização concedida pelo Ministério das Relações 

Exteriores, através dos consulados brasileiros no exterior, aos estrangeiros que 

pretendam vir ao Brasil
57

: I - em viagem cultural ou missão de estudos; II - em viagem 

de negócios; III - na condição de artista ou desportista; IV - na condição de estudante; V 

- na condição de cientista, professor, técnico ou profissional de outra categoria, sob 

regime de contrato, ou a serviço do Governo brasileiro; VI - na condição de 

correspondente de jornal, revista, rádio, televisão ou agência noticiosa estrangeira; VII - 

na condição de ministro de confissão religiosa ou membro de instituto de vida 

consagrada e de congregação ou ordem religiosa (artigo 13, da Lei 6.815/80). 

Para a concessão de visto temporário, no caso dos itens III e V, é exigida, 

também, a Autorização de Trabalho
58

 (artigo 15, da Lei 6.815/80). Novamente, 

ZANGRADO, em conformidade com a lei, assevera que: 

 O visto temporário será concedido nas hipóteses de o estrangeiro vir 

trabalhar no Brasil na condição de artista ou desportista ou na 

condição de cientista, professor, técnico ou profissional de outra 

categoria, sob regime de contrato ou a serviço do governo brasileiro, 

ou, ainda, na condição de correspondente de jornal, revista rádio, 

televisão ou agência noticiosa estrangeira (Lei n. 6.815/80, art. 100).
59

 

Ainda, observa-se que a comprovação da qualificação e/ou experiência 

profissional deve ser feita por ocasião do pedido de autorização de trabalho, e a validade 

do visto temporário corresponderá à vigência do contrato de trabalho, que deverá ser 

sempre por prazo determinado, portanto, no máximo, 2 anos (artigo 445, da CLT).
60

 

 

1.4.1.3. O trabalho temporário sem contrato de trabalho 

 

De forma excepcional, poderão ser concedidos autorização e visto para 

trabalho a obreiro estrangeiro que não tenha vínculo empregatício no Brasil, não 

configurando caso de transferência de empregado para empresas filiais ou do mesmo 

grupo econômico. Com efeito, a concessão deste tipo de autorização e de visto para 
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trabalho decorre da própria natureza do trabalho, não se rompendo o vínculo com a 

empresa no exterior. O trabalhador vem ao Brasil para “missões” específicas, como é o 

caso da prestação de assistência técnica. 

Nesse sentido, ainda que a execução do trabalho ocorra no Brasil, a 

“prestação de contas”, ou seja, a subordinação do trabalhador se verifica no exterior a 

empregador também estrangeiro
61

. Desse modo, por necessidade técnica da execução do 

serviço, o empregado poderá percorrer por diversos países, mas, ainda assim, estará 

“sempre vinculado a um empregador, em cujo estabelecimento fixo são estabelecidas as 

prestações sucessivas, e é onde aquele se encontra à disposição deste, quando estas 

tarefas são satisfeitas.”
62

 

No Brasil, este caso está regulado pela Resolução Normativa nº 61/2004, 

que trata justamente da prestação de serviços de assistência técnica em caráter 

emergencial, na qual o trabalhador não possui vínculo empregatício com empregador 

brasileiro, conforme se observa de seu teor abaixo transcrito: 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 61, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2004  

Disciplina a concessão de autorização de trabalho e de visto a estrangeiro sob 

contrato de transferência de tecnologia e/ou de prestação de serviço de 

assistência técnica, de acordo de cooperação ou convênio, sem vínculo 

empregatício ou em situação de emergência.  

Art. 1º Ao estrangeiro que venha ao Brasil, sem vínculo empregatício com 

empresa nacional, para atendimento de situação de emergência, para 

transferência de tecnologia e/ou para prestação de serviço de assistência 

técnica, em decorrência de contrato, acordo de cooperação ou convênio, 

firmado entre pessoa jurídica estrangeira e pessoa jurídica brasileira, poderá 

ser concedida autorização de trabalho e o visto temporário previsto no inciso 

V, do art. 13, da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, alterada pela Lei nº 

6.964, de 09 de dezembro de 1981, vedada a transformação em permanente.  

Parágrafo único. Estão excluídas do conceito de assistência técnica as 

funções meramente administrativas, financeiras e gerenciais.
63

  

 

Neste ponto, e aqui já introduzindo a discussão proposta para o Capítulo 

Segundo, pode-se considerar, em um primeiro momento, que este caso implica no 

afastamento da eficácia das leis laborais do local da execução, ou seja, não se cogitaria 

da aplicação do princípio da territorialidade. Todavia, FARAH, ao contrário de afastar a 
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territorialidade, entende que esta é aplicada ao caso, mas o que o diferencia é a 

definição do local da prestação do serviço. Assim, entende que o trabalho transitório 

não possibilita uma exceção à regra do princípio da lex loci executionis – como a 

maioria dos autores sustentam –, mas apenas o reforça, já que o empregado “constata as 

evidências no exterior, mas executa sua atividade e presta contas no país em que se 

situa a empresa para a qual trabalha, isto é, a produção do seu labor é somente 

conferida no estabelecimento de origem”.
64

 

Há, portanto, a possibilidade de concessão de autorização e de visto para o 

trabalho ao caso dos trabalhos transitórios ou que visam a resolver situação 

emergencial. Desse modo, observadas as particularidades gerais da concessão do visto 

para trabalho, cabe agora examinar a lei específica que disciplina o trabalho dos 

técnicos estrangeiros no Brasil, o Decreto-Lei nº 691/69, já que também dispõe de 

condições específicas e importará na concessão de visto temporário, haja vista o caráter 

de provisoriedade da prestação desse serviço. 

 

1.4.2. O Decreto-Lei nº 691/69 e o trabalho dos técnicos estrangeiros no Brasil 

 

O trabalho dos técnicos estrangeiros domiciliados ou residentes no exterior 

é regulado pelo Decreto-Lei nº 691/69, configurando situação especial quanto ao 

tratamento jurídico do trabalho do estrangeiro
65

. Esta normativa, apesar de proclamar 

direitos de acordo com a legislação vigente no território brasileiro, também possui 

caráter restritivo, visto que fixa os direitos trabalhistas que lhes são aplicáveis e exclui 

outros. Consoante o próprio texto introdutório, o Decreto-Lei nº 691/69 “dispõe sobre a 

não aplicação, aos contratos de técnicos estrangeiros, com estipulação de pagamento 

de salários em moeda estrangeira, de diversas disposições da legislação trabalhista, e 

dá outras providências.”. 

Os técnicos estrangeiros domiciliados ou residentes no exterior contratados 

para execução de serviços especializados em caráter provisório em nosso país são 

submetidos a esta legislação especial, a qual é exemplo de observância do princípio da 
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territorialidade
66

, conforme será analisado no Capítulo Segundo. Neste ponto, HUSEK 

bem salienta que não há distinção entre o empregado contratado diretamente por 

empresa brasileira e aquele que já possuía vínculo com o empregador no Decreto-Lei 

691/69
67

, podendo esta lei incidir em ambas as hipóteses. É o que dispõe o art. 1º, do 

citado Decreto-Lei: 

Art 1º Os contratos de técnicos estrangeiros domiciliados ou residentes no 

exterior, para execução, no Brasil, de serviços especializados, em caráter 

provisório, com estipulação de salários em moeda estrangeira, serão, 

obrigatòriamente, celebrados por prazo determinado e prorrogáveis sempre a 

têrmo certo, ficando excluídos da aplicação do disposto nos artigos nºs 451, 

452, 453, no Capítulo VII do Título IV da Consolidação das Leis do Trabalho 

e na Lei nº 5.107, de 13 de setembro de 1966, com as alterações do Decreto-

lei nº 20, de 14 de setembro de 1966, e legislação subseqüente. 

 

Analisando-se o disposto no Decreto-Lei 691/69, HUSEK ainda apresenta 

duas ponderações que interessam à compreensão da hipótese de incidência dessa lei 

especial. A primeira delas refere-se à expressão técnico estrangeiro, já que não foi 

definida pela lei. Segundo o autor, essa expressão abrange muitas espécies de trabalho
68

, 

não sendo, portanto, a categoria profissional um critério para que o contrato de trabalho 

do técnico estrangeiro seja regulado por este Decreto-Lei. 

Com efeito, a lei faz exigências básicas de outra espécie,que são as 

seguintes: (i) que o técnico seja domiciliado ou residente no exterior, (ii) que a 

contratação seja para a prestação de serviços especializados e (iii) que a execução dos 

serviços tenha caráter provisório. Nesta última, encontra-se a segunda ponderação de 

HUSEK, porquanto a execução do serviço “deve ter caráter provisório, não no que 

tange à espécie de trabalho – este pode até ter caráter permanente –, mas quanto à 

permanência do empregado no Brasil”
69

.  

Este entendimento está de acordo com o a Resolução nº 12/98 do MTE e 

também com o art. 13, V, do Estatuto do Migrante, pois diz que “o visto temporário 

poderá ser concedido ao estrangeiro que pretenda vir ao Brasil (v) - na condição de 

cientista, professor, técnico ou profissional de outra categoria, sob regime de contrato 
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ou a serviço do Governo brasileiro” (art. 13, V, do Estatuto do Migrante). Ou seja, não 

está definida a categoria profissional do técnico estrangeiro. 

A tais técnicos estrangeiros com visto temporário são garantidos apenas os 

direitos previstos no art. 2º do Decreto-Lei, o que, mais uma vez, mostra-se contrário ao 

princípio da igualdade disposto no art. 5º da Constituição Federal, já que restringe a 

aplicabilidade da lei brasileira na sua integralidade aos imigrantes que se enquadrem na 

hipótese do Decreto-Lei 691/69
70

. 

 Art 2º Aos técnicos estrangeiros contratados nos têrmos dêste Decreto-lei 

serão assegurados, além das vantagens previstas no contrato, apenas as 

garantias relativas a salário-mínimo, repouso semanal remunerado, férias 

anuais, duração, higiene e segurança do trabalho, seguro contra acidente do 

trabalho e previdência social deferidas ao trabalhador que perceba salário 

exclusivamente em moeda nacional. 

Parágrafo único. É vedada a estipulação contratual de participação nos lucros 

da emprêsa. 

[Sic] 

 

Quanto ao prazo do visto concedido para esse caso, este será o da duração 

do contrato ou do serviço
71

 (art. 14, da Lei nº 6815/80
72

). Todavia, conforme salientado 

acima, o estrangeiro que pretenda aqui trabalhar com pretensão de fixação definitiva ao 

território nacional, poderá solicitar o visto permanente (art. 16, da Lei 8.615/80). No 

entender de PINTAL, esta possibilidade não altera a natureza do contrato, que 

permanece tendo caráter temporário, podendo ser renovado várias vezes. 

Contudo, importante observar que, conforme a própria jurisprudência vem 

reconhecendo, com o visto permanente o técnico estrangeiro também poderá obter um 

contrato de trabalho permanente, não mais se sujeitando ao Decreto-Lei nº 691/69, mas, 

sim, ao regime da CLT.  

Nesse ínterim, a jurisprudência já entendeu que, findando-se o caráter de 

“provisoriedade” da relação de emprego, aplicar-se-á o regime da CLT em sua 

integralidade ao contrato de trabalho, e não a lei específica (Decreto-lei 691/69). Em 

recente decisão do TST proferida do RR nº 131400-14.2009.5.01.0053 em 11/10/2013, 

na qual restou confirmada a sentença do juízo na origem, consignou-se que a sucessiva 
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prorrogação do contrato de trabalho, a inexistência de pagamento em moeda estrangeira 

e de residência no exterior autorizam a aplicação da CLT. Veja-se interessante trecho 

extraído do corpo do acórdão: 

“Em sua defesa, a reclamada sustenta que o autor tem seu contrato regulado 

pelo Decreto Lei 691/1969, devendo seu contrato ser obrigatoriamente 

celebrado por prazo determinado, sendo inaplicáveis os artigos 451, 452 e 

453 da CLT, conforme previsto no art. 1° do já citado Decreto Lei. (...) 

Os sucessivos contratos de trabalho celebrados com o autor encontram-se 

devidamente juntados e traduzidos às fls. 41 e seguintes. 

Tais contratos demonstram a pactuação de salário em moeda nacional, bem 

como a garantia de vantagens específicas pelo fato de o autor ser estrangeiro 

e ter saído do seu país de origem para prestar serviços no Brasil. (...) 

Não se pode acolher a tese da ré de que o autor mantinha residência no 

exterior se o mesmo trabalhava no Brasil de modo contínuo por mais de oito 

anos. 

Para o desenvolvimento do seu trabalho o autor necessitou obviamente mudar 

de residência e de domicílio. (...) 

Em relação aos contratos por prazo determinado celebrados de forma 

sucessiva é preciso que se ressalte que o foram apenas formalmente. 

Isto porque o local da prestação, a forma da prestação, o objeto da prestação 

dos serviços não foi alterada em nenhum momento. O autor foi professor de 

matemática e Chefe de departamento da Escola Americana do Rio de Janeiro. 

Mas não é só. A CTPS do autor assim comprova, já que lá há apenas um 

único contrato celebrado no período de 02/09/2000 ate 30/05/2009 (fls. 169). 

(...) 

Assim, uma vez que o autor possui desde os idos de 2004, identidade do 

estrangeiro, com visto permanente, seu contrato deve ser considerado como 

qualquer outro previsto na CLT. 

A conclusão que se chega é a de que, de fato, enquanto atuou com visto 

temporário, foi licita a contratação por prazo determinado, o que ocorreu 

somente na primeira e segunda prorrogações datadas de 01/08/2002 a 

01/08/2003. 

A partir do momento em que obteve o visto permanente, 2004, como 

declarado no depoimento do autor, não se justificou mais este tipo de 

contratação, convertendo-se o contrato a prazo em contrato por prazo 

indeterminado.” 

(RR - 131400-14.2009.5.01.0053 , Relator Desembargador Convocado: João 

Pedro Silvestrin, Data de Julgamento: 09/10/2013, 8ª Turma, Data de 

Publicação: 11/10/2013) 

 

Consoante ensina FERREIRA, “o direito de entrar em um país estrangeiro, 

de ali permanecer e de exercer atividade remunerada, estão estritamente ligados”
73

. 

Desse modo, o igual tratamento dispensado aos nacionais e aos estrangeiros no local de 
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trabalho constitui-se um dos corolários da proteção internacional dos direitos 

humanos
74

. 

Assim, levando-se em consideração que o tratamento do estrangeiro no 

Brasil deve observar os ditames constitucionais da igualdade e isonomia, no que tange 

aos direito fundamentais, e que as condições impostas ao trabalhador estrangeiro, seja 

na CLT, seja em outras fontes normativas, muitas vezes representam um empecilho para 

o fomento desse tipo de mão obra, é necessário reavaliar as formas de tratamento no 

Brasil. 

Constatada a necessidade de se ter condições para o emprego do imigrante, 

conquanto não o coloquem em situação de quebra de isonomia em relação aos 

brasileiros e restrição do direito fundamental ao trabalho, também se verificou que as 

normativas que impõem restrições e o preenchimento de condições, como a 

comprovação de existência de vínculo empregatício no Brasil, já direcionam a lei de 

regência do contrato individual do trabalho, ou, ao menos, garantem um núcleo mínimo 

de direitos trabalhistas brasileiros ao empregado estrangeiro, tal como o faz o Decreto-

Lei nº 691/69. 

Desta feita, cabe verificar como a formação do contrato de com estrangeiro 

poderá suscitar o conflito de leis laborais no espaço e quais os critérios existentes para a 

sua solução. 
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2. O CONTRATO INTERNACIONAL DE TRABALHO E CRITÉRIOS PARA 

SOLUÇÃO DE CONFLITOS DE LEIS LABORAIS NO ESPAÇO  

 

Quando o trabalhador sai de seu país de origem em busca de emprego em 

outro país, utilizando-se de sua mão de obra como sustento, há a migração laboral, e, 

cumpridas as exigências dispostas na legislação imigratória e trabalhista, desde já, há a 

formação de um contrato internacional de trabalho. Nesse contrato, há um ponto que o 

diferencia dos demais contratos habituais de trabalho: a possibilidade, ainda que em 

tese, de este contrato ser regido por ordenamentos de países diversos. 

Consoante destaca PINTAL, essa problemática decorre de certa ineficácia 

do ordenamento que assiste o estrangeiro em seu país de origem, ao adentrar em novo 

Estado, salvo em algumas previsões taxativas da lei brasileira (envio ou elementos de 

conexão que remetem à aplicação da lei estrangeira)
75

, ou, ainda, de cartas de intenções 

internacionais, como os tratados internacionais
76

 e as Convenções da OIT
77

. 

Assim, estabelecidas no Capítulo Primeiro as condições nas quais o 

estrangeiro poderá exercer atividade profissional no Brasil em condição de regularidade 

deste trabalho, cabe, neste Segundo Capítulo, analisar como os critérios desenvolvidos 

para indicar a lei regente do contrato de trabalho com execução no Brasil amolda-se às 

necessidades do trabalhador estrangeiro e às políticas públicas de promoção da 

igualdade nacionais. Para tal, serão examinados os critérios mais discutidos pela 

doutrina pátria para a indicação da lei aplicável ao contrato de trabalho internacional, 

especificamente aquele celebrado entre empregador nacional e trabalhador estrangeiro. 
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Deve-se dar atenção às particularidades de solução de conflitos de lei no espaço, 

conforme tratado pela Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro. 

No Capítulo Primeiro, viu-se que a concessão de autorização de trabalho de 

estrangeiro no Brasil está primordialmente atrelada à existência de vínculo com empresa 

no Brasil, comprovado através de instrumento de contrato de trabalho, salvo algumas 

exceções, tal como o trabalho do estrangeiro sob contrato de transferência de tecnologia 

e/ou de prestação de serviço de assistência técnica regulados pela RN n. 61/2004 do 

MTE (tópico 1.4.3, Capítulo Primeiro). 

 Todavia, indaga-se: é possível neste contrato a inclusão de cláusula que 

indique a aplicação de lei estrangeira (a lei da nacionalidade do empregado ou do 

estatuto da empresa matriz, por exemplo)? O elemento de conexão que indicará a lei 

aplicável ao contrato já se encontra positivado no direito brasileiro? É o que se passa a 

analisar, iniciando pelas particularidades do Direito Internacional Privado do Trabalho 

em relação do Direito Internacional Privado. 

 

2.1. O TRABALHADOR ESTRANGEIRO NO BRASIL E O DIREITO 

INTERNACIONAL PRIVADO DO TRABALHO 

 

Cada Estado possui um sistema de direito positivo aplicável sobre o 

território onde exerce a sua soberania e atua a sua jurisdição.
78

 Por esse motivo, dada a 

pluralidade de ordenamentos jurídicos a que um indivíduo ou um fato jurídico estão 

sujeitos, podem surgir problemas de aplicação de lei, hoje estudados pelo direito 

internacional privado
79

.  

Também no direito do trabalho ocorrem situações nas quais é preciso 

averiguar-se a eficácia da lei trabalhista no espaço, invocando os princípios de solução 

dos conflitos espaciais de direito – ou do aparente conflito de leis no espaço, conforme 

propõem alguns doutrinadores do direito internacional privado. Contudo, conforme 

observa NASCIMENTO, ao lado da orientação geral, comum à ciência jurídica, o 
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direito do trabalho “adota posições particulares, compatíveis com a necessidade de 

dispensar proteção internacional ao trabalhador.”
80

. 

Conforme o exposto no Capítulo Primeiro deste trabalho, a migração de 

trabalhador estrangeiro para o Brasil é fenômeno que abrange áreas jurídicas que, 

embora autônomas, estão interconectadas. Desse modo, assim como a estada e a 

permanência de mão de obra estrangeira são reguladas pelas normas específicas de 

Direito imigratório e trabalhista (artigos 13, 14, 15 e 16 da Lei 6.815/80, Resoluções 

Normativas do MTE e CLT), estes mesmos fenômenos poderão exigir uma resposta do 

Direito Internacional Privado do Trabalho ao seguinte questionamento: quais os 

critérios para a solução de conflitos espaciais de leis laborais? Ou, em outras palavras, 

qual lei deve reger o contrato de trabalho do estrangeiro no Brasil?   

Com efeito, a migração dos trabalhadores poderá submeter o contrato de 

trabalho ou a relação empregatícia a mais de um ordenamento jurídico distinto
81

. Neste 

ínterim, ganha importância o Direito Internacional Privado do Trabalho, cuja função 

precípua consiste em resolver o conflito de leis no espaço, quando for possível a 

incidência de duas ou mais ordens jurídicas às relações trabalhistas. Consoante leciona 

NASCIMENTO, a mobilidade da força de trabalho entre as fronteiras à procura de novo 

emprego ou em sequencia do mesmo, submete o contrato de trabalho a problemas 

específicos, visto que, além de colocar o trabalhador na situação de estrangeiro, poderá 

submetê-lo a três ordenamentos jurídicos distintos: o do País de origem, o do local da 

execução do serviço e o ordenamento internacional, em alguns casos comunitário82, tal 

como ocorre na migração de mão de obra entre os países do MERCOSUL, por exemplo. 

Quanto à natureza jurídica deste ramo jurídico onde se interseccionam o 

direito internacional privado o direito do trabalho, vale pontuar, de acordo com 

NASCIMENTO, que o estudo das relações internacionais de trabalho pode ter duas 
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conotações, a de direito público, envolvendo as instituições internacionais, e as de 

direito privado cuja finalidade principal é solucionar um problema, a lei aplicável nos 

casos de conflito entre normas de dois ou mais países numa relação de trabalho prestada 

fora do país de origem nacional do trabalhador
83

. Para este trabalho, interessa-nos a 

segunda conotação de relação internacional de trabalho. 

Nessa esteira, distinguindo o Direito Internacional Público do Trabalho do 

Direito Internacional Privado do Trabalho, ensina HUSEK que o Direito Internacional 

Público do Trabalho estabelece padrões e garantias internacionais mínimas em benefício 

do trabalhador, seja pelas normas da Organização Internacional do Trabalho, seja por 

outros tratados multilaterais (normas trabalhistas nos blocos regionais), seja por tratados 

bilaterais, situando-se no âmbito da disciplina dos Direitos Humanos84. O Direito 

Internacional Privado do Trabalho, por sua vez, consiste em direito estritamente interno, 

tal como o Direito Internacional Privado, aplicando também, prioritariamente, a Lei de 

Introdução, bem como outras específicas – o que será visto mais adiante – para dirimir 

eventual conflito de leis trabalhistas no espaço
85

. 

Ainda analisando natureza jurídica da norma de direito internacional 

privado, vale observar que a doutrina clássica reconhece que as normas de direito 

internacional privado são normas de direito interno, com plano de eficácia circunscrito 

ao território do Estado que a edita
86

, tal como qualquer outra norma. Mesmo que 

significativamente influenciado por pactos internacionais uniformizadores dos 

elementos de conexão, a aplicabilidade das normas de direito internacional privado 

estará, no entender de MELLO, “sempre e necessariamente em direta dependência da 

preliminar competência da jurisdição pátria para conhecer e julgar a questão 

controvertida.”
87
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Por outro lado, embora seja norma de direito interno, diferenciam-se as 

normas de direito internacional privado pela sua estrutura particular, a qual se conecta 

com a adoção de um sistema de conexão próprio. O método conflitual tradicional, 

também chamado de bilateral, tem como particularidade a existência de uma regra de 

conflito de leis através da designação da lei aplicável pela utilização norma indireta.
88

 

Não compete ao Direito Internacional Privado fornecer a norma material aplicável ao 

caso concreto, mas unicamente designar o ordenamento jurídico ao qual a norma 

aplicável deverá ser requerida. Este é modelo ainda utilizado pelos países da Europa e 

América Latina, incluindo-se o Brasil que continua regulado, de regra, pelas noções 

clássicas do século XX
89

. 

A este sistema opõe-se o sistema unilateral norte-americano, que não 

pretende indicar de maneira objetiva a lei aplicável, mas os mecanismos para encontrar 

a melhor norma material para solucionar o litígio.  O sistema unilateral propõe-se a 

determinar, por um lado, o alcance espacial das regras e, por outro, uma análise 

orientada pelo resultado final substantivo
90

. O Brasil, por sua vez, adota o método 

europeu clássico, segundo o qual a partir de um elemento de conexão define-se qual a 

norma aplicável ao caso concreto. 

A predominância do sistema bilateral no ordenamento jurídico brasileiro 

pode ser verificada quando a Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro adota o 

domicílio da pessoa como elemento de conexão definidor da lei que orienta a 

personalidade, o nome, a capacidade e os direitos de família (art. 7º, caput, da Lei de 

Introdução às Normas de Direito Brasileiro
91

).
92

 A mesma lei prevê em seu artigo 9º que 

“para qualificar e reger as obrigações, aplicar-se-á a lei do país em que se 

constituírem”, elegendo a lex loci contractus como o elemento de conexão.  
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No que tange às relações trabalhistas, porém, a Lei de Introdução às Normas 

de Direito Brasileiro não traz tratamento específico, pelo que, no que tange à capacidade 

das partes para o labor, pode-se aplicar o artigo 7º desta Lei
93

, e, em relação ao direito 

material que embasará a execução do contrato de trabalho, há critérios diferenciados, 

bem como lei específica disposta em tratado internacional, conforme se verá adiante. 

Com efeito, o vínculo obrigacional criado no bojo de uma relação de 

emprego – a qual pode estar formalizada em um contrato de trabalho ou não
94

 – difere-

se das obrigações de caráter civil, como, por exemplo, uma compra e venda ou uma 

prestação de serviços. A respeito da natureza jurídica do contrato de trabalho, em 

comparação com os contratos puramente civis, assevera CAMINO95
 que:  

a regra, contudo, é a do nascimento do contrato de trabalho como 

qualquer contrato, pela vontade dos sujeitos contratantes e é, 

justamente, essa predominância do concerto de vontades que sustenta 

a posição contratualista.  

No entanto, observa a mesma jurista acima citada que, no Direito do 

Trabalho, o conceito de contrato é relativizado, em face do princípio protetivo, do qual 

decorre o da “sobreposição automática da norma tutelar”
96

, conforme se denota do art. 

444, da CLT
97

. Com isso, autoriza-se o julgador a “substituir a cláusula contratual 

dissonante com a vontade da lei pela cláusula do contrato mínimo legal sem que 

preenchido seu suporte fático”.
98

 Deste modo, não há que se igualar o contrato de 

trabalho aos contratos de natureza civil. 

Nesta mesma linha de diferenciação, no que tange aos conflitos de leis no 

espaço, pode-se afirmar que a formação do conflito abstrato ou concreto de leis laborais 

no espaço forma-se do mesmo modo que os demais – a partir da existência de elementos 

de estraneidade e de conexão –, mas há modificação nos critérios de indicação da lei de 
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regência. Consoante RUSSOMANO, “os conflitos de leis trabalhistas se formam, na 

prática, da mesma maneira pela qual os demais conflitos espaciais surgem, exigindo 

solução de parte do jurista, do legislador e do juiz.”
99

 A mesma jurista prossegue 

asseverando que o diferencial centra-se na natureza das normas “conflitantes” 100:  

não existe nenhuma particularidade nesses conflitos em si mesmos. A 

particularidade reside, porém na circunstancia de que as leis em atrito, como 

normas de Direito do Trabalho, são distintas – quer quanto à sua natureza, 

quer quanto ao seu papel social – das demais normas de direito positivo, pois, 

na verdade, mais do que quaisquer outras, elas estão cheias da constante 

preocupação de dar ao trabalhador assistência jurídica e proteção econômica. 

(...) 

A natureza das normas “conflitantes” e, bem assim, o fim social que as 

justifica, portanto, atribuem à solução e, não ao conflito em si, traços 

peculiares, que pedem a cuidadosa atenção do jurista. 

Portanto, é importante compreender que no modelo brasileiro de direito 

privado internacional, visualizado, sobretudo na LIDNB, adotou, de regra, o sistema 

bilateral, pelo qual determinada regra estabelece o elemento de conexão que indicará 

qual ordenamento jurídico será aplicável. Todavia, não há na Lei de Introdução às 

Normas de Direito Brasileiro menção expressa às relações de trabalho, motivo pelo qual 

é importante definir a natureza da relação empregatícia e do contrato de trabalho, 

diferenciando-o dos contratos formadores de obrigações civis.   

No que tange à constituição do contrato e à capacidade das partes para 

contratar, opta-se por utilizar o domicílio como elemento de conexão, ou seja, o estatuto 

pessoal, disposto no art. 7º, da Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro. Em 

relação ao direito substancial do contrato de trabalho firmado com estrangeiro, existem 

critérios específicos. Por conseguinte, o Direito Internacional Privado do Trabalho 

objetiva proporcionar critérios para a indicação da lei de regência do contrato de 

trabalho internacional, quando não incidente lei específica à relação de emprego com 

estrangeiro (tal como no caso do Decreto-Lei nº 691/69), de acordo com as 

características próprias do Direito do Trabalho. 

Com efeito, passa-se a analisar a formação do contrato internacional de 

trabalho com trabalhador estrangeiro segundo os institutos próprios do direito 

internacional privado, o elemento de estraneidade e a qualificação. 
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2.2. FORMAÇÃO DO CONTRATO INTERNACIONAL DE TRABALHO COM 

TRABALHADOR ESTRANGEIRO NO BRASIL: O ELEMENTO DE 

ESTRANEIDADE E A QUALIFICAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 

 

Para que se possa indicar a legislação aplicável ao contrato de trabalho 

internacional celebrado com trabalhador estrangeiro – além da análise das leis nacionais 

específicas sobre o tema, como o Decreto-Lei nº 691/69 e as Resoluções Normativas do 

Ministério do Trabalho e Emprego, por exemplo, conforme observado no Capítulo 

Primeiro deste trabalho – é imprescindível a consideração da natureza jurídica do 

contrato de trabalho, à luz do direito brasileiro, assim como o estudo das hipóteses de 

formação do contrato internacional de trabalho em que poderá haver conflito de leis no 

espaço.
101

 

A formação do contrato de trabalho com trabalhador estrangeiro conecta-se 

ao exame do elemento de estraneidade da relação jurídica. Por outro lado, a definição da 

natureza jurídica do contrato de trabalho refere-se à sua qualificação, visto que a 

consideração de qualquer questão de direito internacional privado deve buscar a norma 

adequada
102

, o que implica, nas palavras de CASTRO, “eleger a instituição, a noção, o 

conceito, o critério de apreciação que se vai utilizar”
103

.  

Assim sendo, este tópico tem por escopo definir o elemento de estraneidade 

presente no contrato de trabalho internacional e como se qualifica esse elemento de 

estraneidade pela lex fori, no processo de busca pela lei aplicável. 

 

2.2.1. O elemento de estraneidade: formação do contrato internacional de trabalho  
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O contrato internacional de trabalho forma-se a partir da percepção de um 

elemento de estraneidade na relação. O elemento de estraneidade, no direito 

internacional privado, é um componente da relação jurídica que poderá atrair a 

aplicação de legislações oriundas de países diversos. Por isso, o elemento de 

estraneidade é o que definirá a existência de um contrato internacional de trabalho. 

Tendo em vista essa relação imprescindível, este tópico analisará qual o papel do 

elemento de estraneidade para a formação do contrato de trabalho. Para tal definir-se-á o 

conceito de contrato de trabalho internacional, diferenciando-o do nacional a partir de 

seus elementos formadores. 

Do ponto de vista conceitual, o trabalho do estrangeiro no Brasil pode ser 

enquadrado no conceito de contrato de trabalho internacional, porquanto existente um 

ou mais elementos de estraneidade. Nesse sentido, HUSEK104 define o contrato 

internacional de trabalho da seguinte forma: 

Contrato Internacional de Trabalho é todo contrato entre um empregado e um 

empregador em que há um elemento estranho ao país: o empregado é 

estrangeiro e a empresa brasileira; a empresa é estrangeira e o empregado 

brasileiro; a empresa e os empregados são brasileiros, mas o local de trabalho 

é no estrangeiro. 

Observa-se que há peculiaridade que o distingue dos contratos de trabalho 

celebrados entre partes de mesma nacionalidade, mas ambos apresentam características 

em comum. Assim, do ponto de vista fático, a relação empregatícia travada entre um 

trabalhador estrangeiro e empregador brasileiro ou estrangeiro com execução do labor 

no Brasil forma-se e é composta dos mesmos elementos que uma relação de emprego 

existente entre nacionais, quais sejam: (i) trabalho prestado por pessoa física, (ii) 

pessoalidade, (iii) não eventualidade, (iv) onerosidade e (v) subordinação.
105

 Porém, se 

distinguem na medida em que o internacional apresenta o elemento de estraneidade. 

Em razão disso, considerando o pressuposto fático e o conceito deste 

contrato de trabalho, tem relevância a análise do elemento de estraneidade da relação 

empregatícia, haja vista a existência de mais de um possível ordenamento jurídico 

aplicável. A partir do elemento de estraneidade, as normas e os princípios de Direito 

Internacional Privado – e, especificamente, as regras e princípios de Direito 
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Internacional Privado do Trabalho – especificarão se a aplicação será do Direito 

estrangeiro ou do Direito nacional.
106

  

Desta feita, o elemento de estraneidade é, portanto, um elemento fático, isto 

é, está no mundo dos fatos, tendo por função destacar que se trata de uma relação 

jurídica atípica de direito internacional privado
107

. De acordo com o modelo tradicional 

de estrutura de norma do direito internacional privado – isto é, norma indireta, que 

apenas indica o ordenamento jurídico reitor da relação jurídica, sem preocupação com o 

direito material em si
108

 –, um dos elementos de estraneidade será escolhido pelo 

legislador ou pelo juiz como elemento de conexão, passando a integrar o mundo 

jurídico. Neste ponto, vale destacar as palavras de HUSEK
109

: 

Quando uma pessoa física ou jurídica provoca fatos juridicamente relevantes 

em territórios de países diversos, dizemos que, em relação a determinado 

Estado, há um ou vários elementos de estraneidade, isto é, elementos 

estranhos àquela ordem jurídica. 

Em relação às hipóteses em que verificado o elemento de estraneidade, o 

empregado estrangeiro poderá ser (i) contratado no exterior para execução do trabalho 

Brasil, (ii) contratado no Brasil para execução do trabalho no Brasil, e (iii) transferido 

do exterior para labor em empresas do mesmo grupo econômico ou filiais, em todos os 

casos com intuito de permanência ou de temporariedade. Dessa forma, podem-se 

observar, nos exemplos formulados supra, alguns elementos de estraneidade, quais 

sejam: (i) a nacionalidade do trabalhador; (ii) o domicílio do trabalhador; (iii) a sede da 

pessoa jurídica ou física do empregador; (iv) o local de constituição da pessoa jurídica 

do empregador; (v) local de execução do labor, (vi) o local onde celebrada a 

contratação.  

Conforme exposto no Primeiro Capítulo deste trabalho, a partir de normas 

infraconstitucionais e das inúmeras Resoluções Normativas editadas pelo Conselho 

Nacional de Imigração (órgão integrante do Ministério do Trabalho e Emprego) 

confere-se ao estrangeiro a possibilidade de trabalho no Brasil, sob diversas 

modalidades e a diferentes categorias. A título exemplificativo, pode-se citar a Lei nº 
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6.815/1980, que define a situação jurídica do estrangeiro no Brasil, o Decreto-Lei nº 

691/1969, que dispõe sobre contratos de técnicos estrangeiros para execução no Brasil, 

as Resoluções Normativas do MTE, como a nº 62 (trabalho do administrador) e a nº 

01/97 sobre professor, pesquisador ou cientista estrangeiro. 

Contudo, importante referir que alguns doutrinadores entendem que a 

migração para o trabalho em caráter de definitividade a um país estrangeiro exclui a 

possibilidade de um abstrato ou concreto conflito de leis, em que pese se possa verificar 

os elementos de estraneidade da relação
110

. Considerando que a concessão de 

autorização para trabalho de estrangeiro em caráter temporário ou permanente está 

atrelada à existência de um contrato de trabalho no Brasil e à legislação brasileira, 

MELLO leciona que, no trabalho dos imigrantes típicos, “não incide o Direito 

Internacional Privado, pois o direito interno será aplicado diretamente à relação 

empregado-empregador.”.
111

 

Deste modo, segundo o entendimento acima exposto, a possibilidade de um 

conflito de leis limitar-se-ia aos casos de transferência dos trabalhadores de um país ao 

outro
112

. Nessa mesma linha, pontua PEREIRA, citando G. LYON-CAEN113:  

a mobilidade da força de trabalho, tendo em vista a ocupação de um novo 

emprego, não faz exatamente parte das relações de trabalho internacionais. 

O migrante, uma vez estabelecido no país que o acolhe e tendo ali concluído 

um contrato de trabalho, está plenamente submetido à lei desse país. Sua 

situação é de puro direito interno. 

De outro lado, muitos autores não mencionam esta diferenciação, incluindo 

nos conflitos de leis laborais, ainda que abstratamente, todas as relações em que haja 

elemento de estraneidade.  

O contrato de trabalho celebrado com estrangeiro para execução no Brasil, 

portanto, tem por substrato realidade fática composta dos mesmos elementos que os 

nacionais, de acordo com as possibilidades instituídas pela legislação brasileira. 

Todavia, ante a existência de elemento de estraneidade nesta relação, este contrato 

enquadra-se no conceito de contrato internacional, motivo pelo qual se difere dos 
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contratos firmados entre nacionais, já que oportuniza a incidência de legislações cuja 

fonte é Estado Soberano diverso. Alguns autores entendem que não há conflito de leis 

na imigração de mão de obra, pois o intuito de permanência afasta de pronto qualquer 

outro ordenamento que não seja o do local para onde imigrado o trabalhador. De outro 

lado, essa diferenciação não é observada por muitos outros juristas, enquadrando-se nas 

hipóteses de formação do contrato internacional de trabalho. 

Verificada a particularidade do contrato de trabalho formado com 

estrangeiro para execução no Brasil, mostra-se relevante o estudo da natureza jurídica 

deste contrato, fase que deve preceder a indicação da lei de regência da relação 

empregatícia. 

 

2.2.2. A qualificação do contrato de trabalho e a Lex fori 

 

Após definida a presença de um elemento de estraneidade, o operador do 

direito dará início a mais uma fase do processo de definição da lei aplicável: a 

qualificação. A qualificação é a fase em que se visa a definir a natureza jurídica de todas 

as questões concernentes à controvérsia.
114

 Nesse tópico, será analisada a fase de 

qualificação, seu conceito, o método de interpretação adotado no Brasil, que é a lex fori. 

Segundo aponta RECHSTEINER, esta problemática está ligada “ao fato de que o 

direito aplicável a uma relação jurídica de direito privado com conexão internacional 

poder ser o direito interno ou um determinado direito estrangeiro.”
115

 

Com efeito, a qualificação é uma das questões conexas à definição da lei de 

regência dos contratos internacionais de trabalho
116

, pois cuida de classificar a situação 

ou relação jurídica dentre um rol de qualificações e categorias jurídicas existentes. 

Nessa linha, haja vista a inexistência de dispositivo específico na Lei de Introdução às 

Normas de Direito Brasileiro sobre a matéria, deve-se perquirir se as obrigações 

decorrentes do contrato de trabalho são semelhantes às obrigações civis ou se se 
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alinham a um ramo jurídico autônomo, com princípios e características próprias. 

Consoante destacado por PERES117,  

para apontar a lei de regência de um contrato internacional, antes, deve o juiz 

qualificá-lo, ou seja, definir sua natureza jurídica. A partir da natureza 

jurídica que perquirirá a norma de conflito de leis adequada. 

A qualificação, portanto, atinge o objeto de conexão da norma indicativa do 

direito internacional privado e procura responder o que é cada instituto jurídico 

envolvido na relação
118

 (como, por exemplo, o que é capacidade, imóvel, compra e 

venda, contrato de trabalho, empregador). Não obstante, a qualificação perpetuada pelo 

operador do direito no momento da análise da eficácia da legislação trabalhista no 

espaço realiza-se a partir da utilização de critérios consolidados na legislação, sobretudo 

na Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro, e desenvolvidos pela doutrina.  

Com efeito, três grandes teorias da qualificação ou de interpretação da lei de 

direito internacional privado podem ser identificadas na doutrina, quais sejam: (i) a 

qualificação pela lex fori ou “lei do foro”; (ii) a qualificação pela lex causae ou “lei da 

causa”, e (iii) qualificação dada por referência a conceitos autônomos universais
119

. 

Neste ponto, para fins do presente trabalho, vale mencionar que a maior parte da 

doutrina entende que a regra adotada no Brasil é a qualificação e interpretação da lei 

segundo a lex fori, isto é, a lei do lugar do aplicador da norma, o que, coaduna-se com 

as regras dispostas no art. 6º, do Código de Bustamante, a seguir transcrito: 

Art. 6º Em todos os casos não previstos por este Código, cada um dos 

Estados contratantes aplicará a sua própria definição às instituições ou 

relações jurídicas que tiverem de corresponder aos grupos de leis 

mencionadas no art. 3º. 

Em outras palavras, a adoção da teoria da lex fori significa que a 

qualificação do contrato de trabalho internacional pelo julgador brasileiro, na eminência 

de um conflito entre o ordenamento jurídico brasileiro e a legislação alienígena, seguirá 

os conceitos, regras e princípios próprios do direito brasileiro. Desse modo, para saber 

se se deve utilizar o artigo 9º, da Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro, (o 

qual consagra a lex loci contractus como elemento de conexão para as obrigações, ou 

seja, a lei do local de sua celebração) ou o a lex loci executionis (lei do local da 
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execução da obrigação) para definir a lei de regência de um contrato de trabalho, 

necessita o juiz verificar qual a natureza jurídica deste contrato
120

: se é um contrato de 

emprego ou um contrato de prestação de serviço, de representação comercial, de 

estabelecimento de obrigações puramente civis. 

Por conseguinte, importa observar que saber se a avença apresentada ao juiz 

é ou não relação de emprego e se o contrato é de trabalho ou civil repercute na 

indicação do elemento de conexão aplicável
121

. Nas palavras de DELGADO, a relação 

de emprego – espécie da relação de trabalho
122

 – “resulta da síntese de um diversificado 

conjunto de fatores (ou elementos) reunidos em um dado contexto social e 

interpessoal”.
123

 Segundo o mesmo o autor, cinco são os elementos fático-jurídicos da 

relação de emprego124: 

Os elementos fático-jurídicos componentes da relação de emprego são cinco: 

a) prestação de trabalho por pessoa física a um tomador qualquer; b) 

prestação efetuada com pessoalidade pelo trabalhador; c) também efetuada 

com não eventualidade; d) efetuada ainda sob subordinação ao tomador dos 

serviços; e) prestação de trabalho efetuada com onerosidade. 

Além da realidade fática da relação de emprego, tem-se que o contrato de 

trabalho – ou contrato empregatício
125

 – pode ser definido, nas palavras de DELGADO, 

como o “negocio jurídico expresso ou tácito mediante o qual uma pessoa natural 

obriga-se perante pessoa natural, jurídica ou ente despersonalizado a uma prestação 

pessoal, não eventual, subordinada e onerosa de serviços.”
126

 Do mesmo modo, ainda 

que bastante criticada pela doutrina, a Consolidação das Leis do Trabalho apresenta o 
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conceito de contrato de trabalho atrelado à existência de uma relação de emprego, com 

seus elementos previstos nos artigos 2º e 3º da CLT, em seu artigo 442, in verbis: 

Art. 442 - Contrato individual de trabalho é o acordo tácito ou expresso, 

correspondente à relação de emprego. 

Parágrafo único - Qualquer que seja o ramo de atividade da sociedade 

cooperativa, não existe vínculo empregatício entre ela e seus associados, nem 

entre estes e os tomadores de serviços daquela.  

Deste modo, não é possível prescindir dos institutos jurídicos e princípios de 

direito do trabalho e dos conceitos elaborados à luz da legislação, da doutrina e da 

jurisprudência trabalhistas na tarefa de qualificação. De um modo geral, a maior parte 

da doutrina reconhece que não se pode incluir, genericamente, o contrato de trabalho e 

as obrigações dele decorrentes no âmbito de aplicação do artigo 9º, da Lei de Introdução 

às Normas de Direito Brasileiro, (lex loci contractus) ou de qualquer outra regra 

indicativa de elemento de conexão disposta na Lei de Introdução às Normas de Direito 

Brasileiro, sem que se fixe o parâmetro de diferenciação entre a relação trabalhista e 

uma obrigação de direito civil, conforme será examinado nos tópicos seguintes.Por fim, 

nas palavras de PERES127,  

a definição da lei de regência dos contratos de emprego têm em conta a 

situação peculiar do trabalhador, assegurando-lhe proteção especial. Não 

seria razoável permitir a rejeição de tais critérios de antemão, pela 

qualificação não-empregatícia por uma lei estranha ao juiz. Como já se 

defendeu, “a qualificação, quando alegada a natureza empregatícia do 

contrato, deve ser submetida à lex fori, pois apenas dessa maneira poderá o 

juiz assegurar o respeito a eventuais normas imperativas segundo o seu 

ordenamento. 

Diante de um conflito de leis, portanto, o operador do direito deve, antes de 

indicar a lei reitora do contrato de trabalho internacional, refletir acerca da natureza 

jurídica da relação jurídica laboral, fase que se denomina de qualificação. No Brasil 

adotou-se a qualificação e interpretação dos conceitos a ela subjacentes pelo método da 

lex fori, ou seja, a lei do local onde demandada judicialmente a solução do conflito 

espacial de leis. Quanto à qualificação do contrato de trabalho, ressalta-se que este se 

difere do contrato de natureza civil, visto que tem por base fática a relação de emprego, 

o que implicará na construção de elementos de conexão específicos. 
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2.3. ELEMENTOS DE CONEXÃO NO DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO DO 

TRABALHO BRASILEIRO 

 

A qualificação é a fase do processo de descobrimento da lei aplicável que 

permite ao julgador encontrar o elemento de conexão, tendo-se, pois, a classificação (ou 

qualificação), a localização e determinação do Direito aplicável. A análise do elemento 

de conexão é, portanto, fase posterior, que será a partir de agora examinada. Nesse 

tópico, tratar-se-á do conceito de elemento de conexão, a sua função e quais os 

elementos de conexão destacados pelo direito internacional privado do trabalho 

aplicáveis ao contrato de trabalho, considerando-se a qualificação específica que recebe 

a relação empregatícia. 

Com efeito, as regras de conexão são as normas estabelecidas pelo Direito 

Internacional Privado que indicam o Direito aplicável às diversas situações jurídicas 

conectadas a mais de um sistema legal.  Uma vez localizada esta sede jurídica, 

encontrado está o elemento de conexão, indicando-se em seguida a aplicação do Direito 

vigente neste local, o que constitui a regra de conexão do Direito Internacional Privado. 

A conexão vem a ser a ligação, o contato entre uma situação da vida e a norma que vai 

regê-la. 

Nesse ínterim, conforme salientado no item 2.2.2 a respeito da qualificação, 

uma mesma relação jurídica pode ser decomposta em vários elementos e planos. Por 

este motivo, SÜSSEKIND, em intererrante artigo intitulado “Conflito de Leis no 

Espaço”, divide a matéria de acordo com as três fases da relação de emprego – 

constituição, execução e cessação – tendo em vista que cada uma reflete institutos 

jurídicos com qualificações e questões prévias distintas, como a capacidade para 

contratar e as cláusulas e condições estabelecidas em um contrato de trabalho.
128

 

Consoante afirma este mesmo autor129: 

O disposto no caput do artigo 9º da LICC (...), poderia ensejar a conclusão de 

que as obrigações ajustadas no estrangeiro deveriam ser reguladas pela 

respectiva legislação, mesmo que tivessem execução em nosso território. 

Essa regra entretanto, é excepcionada pelo preceituado no art. 17 da mesma 

Lei (...). 
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Ora, algumas das normas legais de proteção ao trabalho são de direito 

público, portanto de ordem pública; outras, embora de direito privado, são 

cogentes ou de ordem pública. Mas existem disposições relativas ao contrato 

de trabalho destituídas do caráter de pública. Daí porque cumpre distinguir, 

no que tange ao conflito de leis, as três fases da relação de emprego: 

constituição, execução e cessação. E, se a Lex loci executionis prevalece com 

pequenas exceções nas duas últimas fases, ela só é aplicável em certas 

situações quanto à capacidade dos contratantes e à forma do contrato. 

Seguindo a divisão proposta pelo jurista
130

, serão destacados nos tópicos a 

seguir os principais elementos de conexão citados pela doutrina, no que tange à fase de 

execução do contrato de trabalho. Desse modo, quanto à regulação do direito material 

do contrato de trabalho, serão abordados os três elementos de conexão de maior relevo 

nacional: (i) o princípio da territorialidade (Lex loci executionis), (ii) a vontade das 

partes e, por fim, a (iii) a norma mais benéfica. 

O elemento de conexão, segundo a estrutura clássica de norma indireta, é, 

portanto, é o elemento transposto do mundo dos fatos para o jurídico, que serve para 

designar o ordenamento jurídico a uma relação jurídica de natureza privada ou pública, 

na iminência de um conflito de leis no espaço. No que concerne ao direito material do 

contrato de trabalho, os elementos de conexão diferem-se ante a qualificação recebida 

pelo contrato de trabalho e pela relação empregatícia, o que permite excluir muitas 

vezes os elementos de conexão previstos na LIND. 

Cumpre iniciar a análise a partir da lex loci executionis e da cancelada 

Súmula nº 207 do TST, visto que é o elemento de conexão tradicional do Direito 

Internacional Privado do Trabalho. 

 

2.3.1. A lex loci executionis e o Princípio da Territorialidade: o Código de Bustamante e 

a Súmula nº 207 do TST 

 

O Princípio da territorialidade compreendido na lex loci executionis no 

Direito Internacional Privado é o elemento de conexão primordial para a solução de 

conflitos de leis laborais no espaço e para a indicação da lei regente do contrato de 
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trabalho do estrangeiro no Brasil. Desse modo, neste tópico, serão observados os 

principais fundamentos legal e jurisprudencial – o artigo 198, do Código de 

Bustamante, e a cancelada Súmula nº 207, do TST –, que sustentam a aplicação da lei 

brasileira. Ainda, serão examinados os fundamentos doutrinários, que são a eficácia 

territorial das leis trabalhistas, o princípio da igualdade entre nacionais e estrangeiros e 

o caráter de ordem pública dos direitos da legislação que concede direitos essenciais aos 

trabalhadores. Por fim, serão demonstrados alguns casos de aplicação da lei do local da 

execução do trabalho, bem como algumas exceções a esta regra geral.   

Em relação ao direito material, ou seja, a lei que disciplina os direitos e 

obrigações das partes no contrato de trabalho, quando houver em tese leis estrangeiras 

envolvidas, a primeira norma aplicável seria a já citada Lei de Introdução às Normas de 

Direito Brasileiro (antiga LICC), que é vestibular a todas as normas não penais
131

. No 

entanto, conforme já assinalado, a Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro 

não estabelece tratamento específico para as relações trabalhistas, motivo pelo discutia-

se a sua qualificação e enquadramento na hipótese do elemento de conexão referente às 

obrigações civis. 

Conforme assevera CARRION, a finalidade protecionista universal do 

direito do trabalho apenas se coaduna com a territorialidade das leis trabalhistas, isto é, 

com o princípio jurídico da lei do lugar onde deva ser cumprida a execução (lex loci 

executionis), mesmo que tenha sido contratada em outro país
132

. A eficácia das leis 

laborais protetivas depende de que as partes e as autoridades tenham o seu prévio 

conhecimento e da possibilidade de fiscalização do cumprimento dos direitos 

fundamentais dos trabalhadores e aplicação de sanções
133

, em relação ao trabalho do 

estrangeiro, apenas seria possível se o contrato de trabalho fosse regido pela lei do país 

onde executado o serviço. 

Nessa esteira, o Princípio da territorialidade foi adotado pela Convenção de 

Direito Internacional Privado de Havana de 1929, também conhecida como Código de 
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Bustamante, no que tange às relações laborais. Esta Convenção foi promulgada no 

Brasil pelo Decreto n. 18.871/1929
134

, valendo como lei especial. Em seu artigo 198, 

fixou que “também é territorial a legislação sobre acidentes do trabalho e proteção 

social do trabalhador”.
135

 

Em 1985, o Tribunal Superior do Trabalho editou a Súmula nº 207, como 

resultado da jurisprudência consolidada dos tribunais regionais, consagrando a lex loci 

exececutionis como elemento de conexão em matéria trabalhista, particularizando que 

no contrato de trabalho o critério da territorialidade consiste no local da prestação do 

serviço, e não ao local onde celebrado o contrato
136

.  

O Tribunal Superior do Trabalho consagrou este entendimento e estabeleceu 

a Súmula nº 207, do TST, pela Resolução nº 13/85 (DJU 11.7.85), com o seguinte teor: 

“Conflitos de leis trabalhistas no espaço. Princípio da Lex loci executionis. A 

relação jurídica trabalhista é regida pelas leis vigentes no país da prestação de 

serviço e não por aqueles do local da contratação.” 

Deste modo, este precedente cristalizado da jurisprudência trabalhista pátria 

retrata a não incorporação em nosso direito do trabalho da regra inserida no artigo 9º, da 

Lei da Introdução ao Código Civil de 1942, pelo qual “para qualificar e reger as 

obrigações, aplicar-se-á a lei do país em que se constituírem”. Com efeito, vale 

ressaltar que a lex loci contractus é também uma faceta do princípio da territorialidade; 

no entanto, este elemento de conexão não remete o intérprete ao local da execução da 

obrigação, mas apenas ao local onde celebrado o negócio jurídico
137

, o que poderá 

implicar na incidência de lei alienígena sobre a obrigação, em razão da lex causa. 
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No que toca à origem da Súmula n. 207 do TST, impende observar que os 

acórdãos que levaram à sua adoção justificam o posicionamento sob o fundamento de 

que as normas relativas ao trabalho, em sua grande maioria, são imperativas, aspecto 

que permite relegar a segundo plano a vontade das partes
138

 (TRT 1ª T, RR 2562/83
139

 e 

TST, Pleno, RR 7.238/84
140

). Conferindo-se ao Direito do Trabalho um caráter de 

direito social, a autonomia cede lugar à conveniência de o próprio Estado disciplinar a 

solução dos conflitos sociais, atento às peculiaridades reinantes e aos anseios da 

sociedade.
141

 

Dessa forma, firmou-se o entendimento de que o artigo 9º, da Lei de 

Introdução de 1942, seria aplicável aos diversos negócios jurídicos celebrados no Brasil, 

mas não aos contratos de trabalho. MARTINS, ao comentar a LICC de 1942, preceitua 

que esta lei não teria revogado o art. 198, do Código Bustamante, já que lei geral não 

revoga a especial (“a lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das 

já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior”, §2º, do art. 2º, da Lei de 

Introdução às Normas de Direito Brasileiro). Assim, entende-se que prevalece a regra 

contida no art. 198 do Código Bustamante para efeito de solução de conflitos de leis no 

espaço, aplicando-se a lei do local da prestação de serviços
142

.  

Nessa senda, WALDRAFF destaca que a edição da Súmula nº 207 do TST 

estava em consonância com a tendência mundial de se fixar o local da execução do 

trabalho como critério geral para indicação da lei de regência em matéria trabalhista143. 

Bem observou o autor que:  

Neste passo a jurisprudência nacional segue a traça adotada em outros países 

que, segundo Rui Moura RAMOS teve origem na Itália da década de 1930. 

                                                                                                                                                                          
Oliveira Mazzuoli, organizadores. – São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, p. 107, 2012 – (Coleção 

doutrinas essenciais: direito internacional privado, v. IV). 
138

 MARTINS, Sérgio Pinto. Comentários às Súmulas do TST – 4 ed., 2. reimp. – São Paulo, Atlas, p. 

120, 2008. 
139

 O inteiro teor do acórdão proferido no RR 2562/83, da relatoria do Min. Marco Aurélio Mendes de 

Farias Mello, encontra-as in João de Lima Teixeira Filho, Repertório de Jurisprudência trabalhista, 1986, 

v. 4, p. 653, nº 3.173, conforme indicado MARTINS, Sérgio Pinto. Comentários às Súmulas do TST – 

4 ed., 2. reimp. – São Paulo, Atlas, p. 120, 2008. 
140

 O inteiro teor do acórdão proferido no RR 7.238, da relatoria do Min. Marco Aurélio Mendes de Farias 

Mello, encontra-se no DJU de 27.3.87, p. 5243, conforme indicado MARTINS, Sérgio Pinto. 

Comentários às Súmulas do TST – 4 ed., 2. reimp. – São Paulo, Atlas, p. 120, 2008. 
141

 MARTINS, Sérgio Pinto. Comentários às Súmula do TST – 4 ed., 2. reimp. – São Paulo, Atlas, p. 

120, 2008. 
142

 MARTINS, Sérgio Pinto. Conflitos de leis trabalhistas no espaço e a circulação de 

trabalhadores. Revista da Faculdade de Direito da USP, São Paulo, v. 94, pp. 184-185. 
143

 WALDRAFF, Célio Horst. Questões Atuais de Direito Internacional Privado do Trabalho. 

Publicado no Acervo eletrônico doado do TRT da 9ª Região em 03/12/2010. Disponível em: 

<http://www.trt9.jus.br/apej/artigos_doutrina_chw_16.asp  > Acessado em 20/08/2013. 



54 
 

Por esta linha, o contrato de trabalho é de natureza estritamente territorial e 

deve ser regulado pelo direito do país da execução do contrato. É uma 

exceção à regra geral do art. 25, primeira parte, das Disposições Preliminares 

do Código Civil italiano, que fixa que, em matéria obrigacional, aplica-se a 

regra da lei nacional comum à dos contratantes e, na sua falta, à do lugar da 

celebração do contrato. 

Em relação a essa tendência mundial no período, importante observar que 

em 1971, o Instituto de Direito Internacional, no encontro de Zagreb (atual Bósnia), 

estabeleceu as seguintes diretrizes para dirimir o conflito de leis nos contratos 

trabalhistas
144

, igualmente elegendo o local da prestação do serviço como regra geral de 

elemento de conexão e dispondo acerca de algumas exceções. Consoante lições de 

FARAH, essas diretrizes são, em resumo, as seguintes: 1ª) deve ser aplicável a lei do 

local em que se realizou o trabalho; 2ª) tratando-se de trabalho cumprido de forma 

transitória ou permanentemente em vários países, cabível a lei do domicílio do 

empregador – medida que não é adotada no Brasil, como se verá adiante; 3ª) se os 

contratantes optarem pela lei de um determinado Estado, respeita-se a livre escolha 

destes – independentemente do fato do Instituto reconhecer que, para muitos países, a 

lei aplicável não é disponível às partes; 4ª) deve-se compatibilizar o contrato com a 

ordem pública dos Estados aos quais os sujeitos estão vinculados
145

. 

Além disso, a lex loci executionis é defendida como a critério principal para 

resolução de conflitos de leis no espaço em matéria trabalhista em razão do princípio da 

igualdade entre brasileiros e estrangeiros e não-discirminação insculpidos no artigo 7º, 

da Constituição Federal
146

. Valendo-se do Princípio da Igualdade entre os trabalhadores 

nacionais e estrangeiros, CARRION147 propõe que, salvo circunstância muito 

excepcional, é inadequado que os empregados que trabalhem no Brasil habitualmente, 

estrangeiros ou não, tenham regulados seus direitos e obrigações por lei estrangeira, em 

virtude de terem pactuado seu contrato em outro país ou porque a empresa empregadora 

proponente nele resida
148

. 
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A corrente doutrinária que defende o princípio da territorialidade como 

regra geral, ou como o único elemento de conexão, como sustenta FARRAH
149

, funda-

se, portanto, no caráter territorial da relação de trabalho, no princípio de igualdade 

consagrado pela Constituição Federal e no caráter de ordem pública de muitas das 

normas trabalhistas. Quanto à legalidade do critério da lex loci executionis
150

, este 

alicerça-se no Código de Bustamante e, até o seu cancelamento ocorrido em 2012, 

também fundava-se na Súmula n. 207, do TST. 

Ainda, a territorialidade como parâmetro que chama a aplicação da lei do 

local da execução do trabalho é também justificada pelo caráter de ordem pública dos 

direitos trabalhistas essenciais positivados pela legislação trabalhista. Nessa senda, a 

possível aplicação da lei estrangeira esbarra na exceção de ordem pública internacional, 

que, de acordo com ARAÚJO, “consiste no afastamento da lei designada, ocasionando 

um efeito negativo, pois sua utilização importaria em um resultado incompatível com a 

ordem pública do foro.”
151

 No direito brasileiro, esta exceção foi inserida no artigo 17, 

da Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro, in verbis: 

Art. 17.  As leis, atos e sentenças de outro país, bem como quaisquer 

declarações de vontade, não terão eficácia no Brasil, quando ofenderem a 

soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes. 
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Por conseguinte, a norma trabalhista, por ser sempre de ordem pública, 

afastaria o direito do país de origem do trabalhador estrangeiro ou de onde constituído o 

vínculo, pois se trata da “incidência do princípio da soberania, aliado ao critério da 

territorialidade, de modo a assegurar o império da legislação nacional de cada estado 

independente.”
152

 Comentando a origem do princípio da territorialidade no caráter 

público e imperativo da legislação laboral, WALDRAFF153 ressalta que: 

Este conceito é uma influência da doutrina americana do Act of State, pela 

qual o ato soberano de um Estado no seu território será respeitado pelos 

demais Estados soberanos. Fixa, na verdade, a imunidade dos atos de um 

Estado soberano na promoção do interesse público e o dogma da 

territorialidade dos atos públicos. 

Em contraponto, vale destacar a diferenciação apontada por NASCIMENTO 

em relação à “teoria das leis trabalhistas como ordem pública absoluta” da “teoria das 

leis trabalhistas como leis de ordem pública social”.
154

 Em razão da questão social e da 

fragilidade do operário de fábrica do princípio da sociedade industrial, o direito do 

trabalho foi buscar no direito público o conceito de ordem pública absoluta, migrando-o 

para o sistema legal trabalhista, no qual passou a desempenhar um papel essencial de 

fazer com que a lei trabalhista fosse eficaz
155

. Acerca da inderrogabilidade das normas 

trabalhistas como ferramenta para proteção dos direitos sociais dos trabalhadores 

leciona o autor que: 

A inderrogabilidade era a ferramenta ideal para o direito do trabalho ter a 

força social de que necessitava no contrato individual de trabalho, mas 

esbarrou em algumas dificuldades porque impediria qualquer negócio 

jurídico diferente das determinações da lei, tanto para favorecer quanto para 

desfavorecer umas das partes do contrato de trabalho.
156

 

Este autor
157

 sustenta a possibilidade da autonomia da vontade como 

elemento de conexão, pois a ordem pública e a imperatividade das leis trabalhistas são 

características de algumas dessas normas, mas outras permanecem no âmbito de 
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disponibilidade das partes. Contudo, Contudo, conforme NASCIMENTO
158

, a 

autonomia da vontade não se sobrepõe às normas locais, pois não se pode olvidar a 

imperatividade dos direitos fundamentais, vejamos:  

se bem que a autonomia da vontade seja uma regra imperante, é preciso 

reconhecer que as leis locais não poderão ser postergadas. Assim, o princípio 

predominante será o da territorialidade, respeitadas as condições mais 

vantajosas estabelecidas pelos interessados, ineficazes as condições de 

trabalho menos favoráveis que as garantias mínimas do direito positivo. 

O extremismo dessa posição pode ser verificado nos lições de FARAH para 

quem não há como se esquivar à aplicação da lei da execução da relação laboral, apenas 

excepcionadas as particularidades quanto aos aspectos extrínsecos do contrato e 

situações especificativas a contratos especiais
159

:  

Logo, dá-se a esta Justiça especializada a supremacia do lex loci executionis, 

por ser sempre o elemento de conexão mais estreito à espécie. Ainda que 

tenha executado trabalhos transitórios ou serviços habituais que autorizem o 

estabelecimento de um liame contratual, em algum lugar o empregado (...) 

laborou de forma definitiva. RUI MANUEL MOURA RAMOS adita que, na 

verdade, os outros elementos já considerados (a nacionalidade comum das 

partes, o seu domicílio ou residência comum e o lugar da respectiva 

celebração) não se apresentam dotados de qualquer potencialidade de tornar 

em conta aspectos particulares aos vários tipos contratuais, uma vez que se 

referem a categorias ou elementos que a todos são comuns e em todos se 

apresentam desprovidos de qualquer relevo caracterizador.
160

 

Pode-se afirmar, portanto, que a regra geral é a lex loci executionis, 

acreditando-se ser tal critério o que possibilita proteção mais eficaz ao trabalhador 

estrangeiro, pois garante-se que o empregador não furtará ao empregado estrangeiro os 

seus direitos individuais e sociais. Conforme DELGADO “o direito do trabalho 

brasileiro aplica-se às relações empregatícias e conexas, além de outras relações de 

trabalho legalmente especificadas, que ocorram dentro do espaço interno do território 

do Brasil.”
161
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A fim de concretizar o acima exposto, vale recordar que à vinda de técnico 

estrangeiro para o Brasil aplica-se a lex loci executionis, visto que sobre este trabalho 

incide lei específica, o Decreto-lei 691/69 (item XX, do Capítulo Primeiro)
162

. O artigo 

2º do mencionado Decreto-Lei define os direitos que lhes serão garantidos os seguintes 

direitos
163

: 

aos técnicos estrangeiros contratados nos têrmos dêste Decreto-lei serão 

assegurados, além das vantagens previstas no contrato, apenas as garantias 

relativas a salário-mínimo, repouso semanal remunerado, férias anuais, 

duração, higiene e segurança do trabalho, seguro contra acidente do 

trabalho e previdência social deferidas ao trabalhador que perceba salário 

exclusivamente em moeda nacional. 

Deve-se ressaltar, contudo, que a diretriz indicada constitui apenas a regra 

geral, estando sujeita, desde a edição da cancelada Súmula n. 207 do TST, a diversas 

exceções
164

, de acordo com a natureza da relação empregatícia. Com efeito, muitas 

modalidades transpassam ao conceito de lex loci executionis, consoante pontua 

FARAH165: 

Ainda que o Brasil não tenha recepcionado a autonomia da vontade, é 

inegável que, assim como ocorre na maioria absoluta dos países ocidentais, 

possui esta nação uma gama variada de contratos de trabalho, os quais não 

podem ser genericamente enquadrados nos preceitos do Enunciado nº 207 do 

TST, pois muitas modalidades transpassam o conceito da lex loci executionis. 

Exemplificativamente, pode-se citar o caso dos trabalhadores expatriados, 

que são aqueles contratados para trabalhar seguidamente em mais de um país, 

descolando-se de um país para outro, segundo os interesses do seu empregador
166

. Neste 

caso não faria sentido algum aplicar a lei do local da execução do contrato para reger os 

curtos intervalos de tempo nos quais o serviço foi prestado em diversos países, visto que 

o contrato é uno (unicidade contratual), não sendo benéfica a fragmentação de 

legislações no mesmo vínculo empregatício para o empregado. Desse modo, entende 
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NASCIMENTO que deve ser aplicada a lei do local da contratação
167

 (art. 9º da Lei de 

Introdução às Normas de Direito Brasileiro)
168

.  

O princípio da territorialidade, portanto, pode ser considerado como a regra 

geral do elemento de conexão para solução de conflitos de leis laborias no espaço, em 

razão do caráter territorial da relação de trabalho, do princípio da igualdade entre 

brasileiros e estrangeiros consagrados na Constituição Federal e no caráter de ordem 

pública de muitas das normas trabalhistas. Quanto à legalidade do critério da lex loci 

executionis
169

, esta é alicerçada no Código de Bustamante, que é lei especial no Brasil, e  

também fundava-se na Súmula nº 207, do TST, até o seu cancelamento ocorrido em 

2012. A territorialidade pode ser percebida, por exemplo, no Decreto-Lei n 691/69, que 

rege o trabalho dos técnicos estrangeiros no Brasil. Por outro lado, esse princípio 

comporta algumas exceções, tal como no caso dos trabalhadores expatriados ou, ainda, 

na hipótese da Resolução Normativa nº 61 do MTE, comentada no Capítulo Primeiro, 

item 1.4.1.3. 

De outro lado, sustenta-se que a lei do local da execução poderá ser afastada 

por livre acordo das partes, configurando-se em uma possível exceção à regra geral. É o 

que se passa a analisar. 
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2.3.2. A autonomia da vontade como elemento de conexão  

 

Além da territorialidade, outro elemento de conexão que pode ser apontado 

para indicação da lei de regência do contrato de trabalho é a autonomia da vontade das 

partes. Neste aspecto, será a analisada a polêmica acerca da recepção da autonomia da 

vontade no Direito Brasileiro, trazendo-a, em seguida, para o campo do Direito 

Internacional Privado do Trabalho. Em que pese a escassez de julgados na Justiça do 

Trabalho a respeito do tema, comenta-se acórdão do TST que poderá apontar um 

direcionamento da posição jurisprudencial. Por fim, será distinguida a autonomia das 

partes para indicação da lei regente do contrato de trabalho da autonomia que o 

empregador e o empregado possuem para negociar e estabelecer melhores condições. 

A autonomia da vontade no direito internacional privado refere-se à 

possibilidade de as partes escolherem e indicarem no instrumento contratual o direito de 

determinado estado soberano como aquele que regerá a relação jurídica havida entre 

elas. Consoante afirma RECHESTEINER, “o elemento de conexão é a própria vontade 

manifestada pelas partes, vinculada a um negócio jurídico de direito privado com 

conexão internacional”.
170

 

Com efeito, a autonomia da vontade das partes como elemento de conexão – 

a lex voluntatis – é tema bastante discutido na doutrina do direito privado internacional, 

visto que é sempre a Lex fori de cada país que decide se a admite como elemento de 

conexão
171

, por meio de regras expressas do direito interno ou de convenções e tratados 

internacionais específicos. É o direito interno de cada país, portanto, que fixa os limites 

do princípio
172

, segundo ressalta RECHSTEINER173: 

À medida que um Estado admite a autonomia da vontade das partes como 

elemento de conexão, é aplicável a lei designada pelas próprias partes, 

levando em consideração a sua vontade subjetiva e não a vontade objetiva do 
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legislador. Este determina, subsidiariamente, o direito aplicável na ausência 

de escolha do direito aplicável pelas partes. 

Atualmente, a autonomia da vontade encontra expressa admissão em muitos 

países e tratados internacionais, sendo reconhecido por grande parte do mundo. Porém, 

no Brasil, a questão ainda é controversa, porquanto o artigo 9º da Lei De Introdução Às 

Normas De Direito Brasileiro, que rege o elemento de conexão aplicável às obrigações, 

é omisso quanto à aceitação da autonomia da vontade como elemento de conexão.
174

 

Na Lei de Introdução ao Código Civil de 1916, o artigo 13º disciplinava as 

leis aplicáveis às obrigações. Da análise do texto do mencionado artigo, a doutrina 

considerou permitida a autonomia da vontade em direito internacional privado
175

 por 

causa da expressão ali constante “salvo estipulação em contrário”.
176

 

Art. 13 - Regulará, salvo disposição em contrário, quando à substância e aos 

efeitos da obrigação, a lei do lugar onde foram contraídas. Parágrafo único: 

Mas sempre se regerão pela lei brasileira: I. Os contratos exeqüíveis no 

Brasil; II. As obrigações contraídas entre brasileiros em país estrangeiro; III. 

Os atos relativos a imóveis situados no Brasil; IV. Os atos relativos ao regime 

hipotecário brasileiro. 

Com o advento da nova Lei de Introdução ao Código Civil de 1942, restou 

suprimida a expressão “salvo estipulação em contrário”, que antes permitia a 

autonomia da vontade, sendo, ainda, mantida tal exclusão na Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro.
177

Desse modo, a divergência acirrou-se, pois, consoante 

destaca ARAÚJO, enquanto muitos acharam que isso significava a vontade do 

legislador em eliminá-la, outros entenderam que a simples supressão da expressão não 

poderia eliminar um princípio jurídico anteriormente aceito.
178

 

Desta feita, a mesma discussão acerca do reconhecimento da autonomia é 

encontrada entre os doutrinadores do Direito Internacional Privado do Trabalho. 

Conforme salienta FARAH – o qual inadmite a autonomia da vontade para indicar lei 
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de regência do contrato de trabalho
179

 –, o renomado jurista Amauri Mascaro 

Nascimento pertence à corrente que “resgata a prevalência da autonomia da vontade no 

Direito do Trabalho Internacional respeitante aos contratos transitórios”
180

, 

defendendo que: 

o contrato de trabalho, como expressão da autonomia da vontade dos 

contratantes, pode melhor atender aos imperativos da contratação, indicando 

os direitos do trabalhador, independentemente do país em que estiver 

transitoriamente prestando serviços.
181

 

De fato, a autonomia da vontade é defendida por NASCIMENTO, para 

quem as partes, além de poderem ajustar livremente as condições de trabalho que 

prevalecerão nos seus contratos de trabalho, salvo estipulações que violem o núcleo 

mínimo dos direitos essenciais garantidos ao trabalhador, também podem eleger a 

legislação sob cujo império será submetido o contrato. Portanto, conforme 

NASCIMENTO182: 

Assim, entre uma empresa norte-americana e um trabalhador dessa mesma 

nacionalidade pode ser pactuado que o contrato de trabalho a ser cumprido 

numa filial do Brasil deva respeitar determinadas cláusulas coerentes com o 

sistema jurídico positivo do país de que ambos são nacionais, e a jurisdição 

brasileira, se chamada a resolver a questão, não pode deixar de reconhecer 

eficácia ao ajuste firmado nessas condições, em face da autonomia da 

vontade. 

Nota-se que alguns autores concebem o princípio da autonomia da vontade 

no entendimento de que o nível da qualificação profissional do trabalhador estrangeiro 

permite-lhe maior capacidade de negociação com o empregador. Desse modo, sustenta-

se que o princípio da proteção encontraria melhor aplicação se permitida esta faculdade 

de eleição. Esta é a posição de STRENGLER
183

 e de HUSEK, o qual ensina que184: 
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No Direito do Trabalho também é possível a autonomia da vontade, 

principalmente entre empregadores e trabalhadores, considerados altos-

empregados ou altos-executivos, porque não se posicionam estes, apesar da 

doutrina nacional, como hipossuficientes, mas também é possível para os 

empregados em geral, desde que a vontade não seja viciada e que não se 

desobedeça norma protetiva básica e fundamental. Aplicável o art. 9º da 

CLT: “Serão nulos de pleno direito os atos praticados com o objetivo de 

desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos preceitos contidos na presente 

Consolidação”. 

Em relação ao entendimento jurisprudencial, destaca-se que a jurisprudência 

é escassa neste ponto. Porém, em que pese o julgado transcrito abaixo (Embargos de 

Declaração no Recurso de Revista nº 282000-61.2001.5.02.0033) não aborde o tema do 

artigo 9º, da Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro, nota-se que o Tribunal 

Superior do Trabalho já decidiu pela invalidade de cláusula de contrato de trabalho que 

o subordinava ao império de lei estrangeira e ao juízo arbitral também estrangeiro.  

Nesse caso, no julgamento dos Embargos de Declaração no Recurso de 

Revista nº 282000-61.2001.5.02.0033, em fevereiro de 2001, o TST entendeu que a 

cláusula arbitral viola artigo 651, da CLT, e a Súmula nº 207, do TST, o que pode ser 

entendido como uma exclusão da autonomia da vontade para dispor sobre a legislação 

aplicável ao contrato de trabalho, consoante ementa e parte do teor do acórdão 

colacionado abaixo: 

EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO PUBLICADO 

NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 11.496/2007. CLÁUSULA ARBITRAL - 

VALIDADE. A r. decisão turmária embargada conheceu do recurso de 

revista do reclamante por contrariedade à Súmula-TST-207 e ofensa ao art. 

651 da CLT e devolveu os autos ao Juízo de primeiro grau para 

enfrentamento do mérito, tendo em vista a nulidade da cláusula arbitral que 

submete à legislação de estado estrangeiro a atividade do reclamante 

contratada e desenvolvida em território brasileiro. O recurso de embargos da 

reclamada, como aparelhado, não alcança conhecimento. De logo mostra-se 

incabível a alegada contrariedade à Súmula 221, II, do TST, haja vista a 

diretriz desta e. Subseção, no sentido de que não cabe recurso de embargos 

alicerçado em denúncia de contrariedade a Súmula de natureza processual, 

uma vez que, em face da nova redação do artigo 894, II, da CLT, a e. SDI 

passou a desempenhar função uniformizadora e não mais de revisão das 

decisões de Turmas. Já os arestos colacionados também não autorizam o 

conhecimento do recurso por divergência jurisprudencial, nos moldes da 

Súmula 296, I, do TST, na medida em que ou se limitam a esgrimir tese 

acerca da validade do juízo arbitral para a solução de conflitos trabalhistas ou 

sobre a inviabilidade do recurso de revista por interpretação razoável de lei, 

em face da Súmula 221 do TST, não atacando, em ambos os casos, o 

fundamento da v. decisão embargada, qual seja, a de ser inválida a 

arbitragem porque excludente da participação do Poder Judiciário Brasileiro, 

autorizando a solução da controvérsia pelo Estado e legislação estrangeiros, o 

que tipifica violação do art. 651 da CLT e contrariedade à Súmula 207 do 

TST. Por fim, a v. decisão embargada, ao concluir ser inválida a cláusula de 

arbitragem em acordo celebrado no Estado estrangeiro, decidiu em 

consonância com a Súmula 207 do TST. Recurso de embargos não 

conhecido.  
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(...) 

“A cláusula vigésima do "ACORDO DE RESCISÃO E QUITAÇÃO 

GERAL", transcrita na v. decisão embargada dispõe,verbis: 

'20. Leis Aplicáveis. Arbitragem. Este Acordo é feito e celebrado no Estado 

de Maryland e será em todos os aspectos interpretado, executado e regido 

segundo as leis do Estado de Maryland. Qualquer disputa, controvérsia ou 

reivindicação oriundas ou relacionadas em qualquer aspecto a este Acordo ou 

a qualquer ato que supostamente violar ou poderia violar qualquer disposição 

deste Acordo ('disputa arbitrável') será apresentada para arbitragem perante 

um árbitro experiente licenciado a exercer a advocacia em Maryland e 

escolhido mediante consentimento mútuo das partes, como o recurso 

exclusivo para essa reivindicação ou disputa.' 

E a Súmula 207 do TST é enfática: "A relação jurídica trabalhista é regida 

pelas leis vigentes no país da prestação de serviço e não por aquelas do local 

da contratação". 

Deflui-se que referido Verbete direciona pela prevalência da legislação do 

local de prestação dos serviços sobre a do país em que o trabalhador foi 

contratado. Ou seja, não pode prevalecer a determinação de submissão ao 

juízoarbitral, em que a demanda será apreciada em conformidade com as leis 

do Estado estrangeiro.” (...) 

(E-RR - 282000-61.2001.5.02.0033, Relator Ministro: Horácio Raymundo 

de Senna Pires, Data de Julgamento: 17/02/2011, Subseção I 

Especializada em Dissídios Individuais, Data de Publicação: 11/03/2011) 

Por outro lado, importante observar que a autonomia da vontade das partes 

no direito internacional privado distingue-se, fundamentalmente, da autonomia que o 

direito substantivo que um Estado lhes concede
185

. A primeira consiste na possibilidade 

de as partes escolherem a lei de qual país será aplicada à relação jurídica, podendo 

tolerar, inclusive, “a derrogação de normas cogentes da última, desde que a relação 

jurídica tenha uma conexão internacional”.
186

  

Por conseguinte, de forma semelhante, a autonomia da vontade na formação 

do pacto laboral não se confunde com a autonomia da vontade no direito internacional 

privado, a lex voluntatis. Com efeito, as partes detêm autonomia para estabelecer as 

condições de trabalho, possuindo o empregador um espectro de liberdade para 

contratar
187

, desde que não contrarie o núcleo mínimo dos direitos previstos em lei e em 

convenção coletiva. De acordo com MELLO, deve-se ter atenção para com as cláusulas 

do contrato de trabalho, visto que, caso as condições eleitas pelas partes sejam mais 
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favoráveis, elas prevalecerão sobre a legislação, desde que não se contrarie o núcleo 

mínimo legal dos direitos trabalhistas vigente no país da prestação de serviços
188

. 

Consoante NASCIMENTO, quando ambas as partes forem estrangeiras, 

elas poderão indicar o direito que querem ver observados e que são oriundos de outro 

ordenamento jurídico
189

. No entanto, esta possibilidade de escolha não terá no Direito 

Brasileiro o efeito de impedir a aplicação das normas de proteção ao trabalhador, caso 

violadas 
190

. O mesmo autor denomina o contrato de trabalho firmado entre estrangeiros 

para execução do serviço no Brasil “complexo contratual-legal”
191

. De outro lado, 

entende NASCIMENTO que o contrato de trabalho entre empregador brasileiro 

(empregador individual ou multinacional) e estrangeiro é “legal-contratual”, sendo 

válidas as estipulações mais favoráveis ao trabalhador, sempre que respeitadas as norma 

mínimas de proteção vigentes em nosso país
192

. 

Pode-se concluir, assim, que as partes poderão estipular condições mais 

benéficas ao trabalhador ou formarem contrato em que haja maior cooperação entre 

empregador e empregado, mas isso não poderá significar o estabelecimento de cláusulas 

ou condutas que violem os direitos fundamentais indisponíveis dos trabalhadores no 

Brasil. Por fim, vale citar as palavras de NASCIMENTO a esse respeito
193

: 

o que a lei quer é dar ao empregado as garantias conferidas pelas leis 

brasileiras sem impedir que outros direitos estipulados no seu país de origem 

o beneficiem, bem como impedir que os direitos mínimos dos assegurados 

possam ser afastados pelo contrato de trabalho ajustado entre as partes”, com 

fundamento no pacta sunt servanda. 

A autonomia da vontade como elemento de conexão, portanto, comporta 

discussão doutrinária no âmbito do Direito Internacional Privado, porquanto suprimida 
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a sua previsão do novo artigo 9º da Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro. 

Esta discussão também encontra espaço no Direito Internacional Privado do Trabalho, 

pois, enquanto alguns excluem totalmente esta possibilidade ante o princípio da 

territorialidade, outros não veem empecilhos ou proibição legal a que as partes 

escolham a lei de regência do contrato de trabalho. A jurisprudência é escassa neste 

ponto, entretanto, analisando-se acórdão que invalidou cláusula de contrato de trabalho 

que o submetia a juízo arbitral e à legislação estrangeira, pode-se verificar a tendência a 

não aceitação da autonomia da vontade no contrato internacional de trabalho. De outra 

linha, diferencia-se essa autonomia da vontade do espectro de autonomia que as partes 

têm para estipular condições mais favoráveis, ainda que não expressamente previstas em 

lei. 

Assim, haja vista a variada gama de direitos e deveres dispostas nas 

legislações trabalhistas e esse espectro que tem o empregador e empregado para 

negociarem as cláusulas do contrato de trabalho, passa-se a analisar o princípio da 

norma mais benéfica como critério para indicação da lei de regência do contrato. 

 

2.3.3. Princípio da norma mais benéfica e o cancelamento da Súmula nº 207 do TST 

 

O princípio da norma mais favorável atua em três dimensões no Direito do 

Trabalho, pois atende à função informadora, interpretativa e hierarquizante
194

. Nesse 

sentido, explica DELGADO que a norma mais benéfica direciona o operador do direito 

à opção pela regra mais benéfica quando: (i) no momento da elaboração da regra 

(princípio informador); (ii) no contexto do confronto de normas concorrentes (princípio 

orientador do processo de hierarquização de normas trabalhistas); e, (iii) no contexto da 

interpretação das regras jurídicas (princípio orientador do processo de revelação do 

sentido da regra trabalhista). 195 

O princípio da norma mais benéfica no Direito Internacional Privado 

encontra aplicação como elemento de conexão, ou seja, como elemento que definirá o 

conflito de leis no espaço. Assim, sendo a lei do local da execução do trabalho menos 
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favorável que a lei da nacionalidade do trabalhador ou de onde celebrado o contrato, 

não se deve aplicar necessariamente a lex loci executionis, mas a lei do local onde a lei 

for mais favorável ao obreiro. 

Como crítica à adoção da norma mais benéfica, salienta-se que tal raciocínio 

conduziria a situações diferentes, muitas vezes dentro de uma mesma empresa: levaria à 

aplicação da lei nacional, sempre que a lei estrangeira fosse menos avançada, ou à 

aplicação da lei estrangeira quando, ao contrário, concedesse maiores vantagens e 

direitos ao trabalhador.
196

 De acordo com alguns autores, esta conclusão é apressada, 

visto que não oferece soluções adequadas para todos os casos práticos, dada a fixação 

de critérios objetivos de seleção da norma mais favorável. 

Já no entender de CARRION, não há genericamente o princípio da lei mais 

favorável
197

. Segundo autor, a norma mais benéfica apenas é possível como elemento de 

conexão, quando “houver expressa determinação, porque o contrato entre as partes 

assim o tenha disposto, ou porque a lei do país de origem ou do país de execução o 

determinaram, de forma a integrar-se no direito do trabalhador.”
198

 

Nessa senda, encontram-se o Acordo Socio-Laboral do Mercosul e a Lei 

7.064/82, com a nova redação dada pela 11.962/2009, pois ambos os instrumentos 

preveem a aplicação da norma mais benéfica ao trabalhador migrante. Esta última 

merece destaque, tendo em vista a sua relação com o cancelamento da Súmula nº 207 do 

TST, e a precipitada conclusão que dela se pode retirar. 

Nessa linha, importante mencionar que a mudança do paradigma do 

elemento de conexão da territorialidade para o “favor empregado” insere-se no contexto 

de transformação do Direito Internacional Privado e de crise do sistema clássico de 

solução de conflitos, a partir do advento da busca pela materialização das normas de 

direito internacional privado. Em interessante artigo escrito por ROSA, publicado em 

“Cadernos do Programa de Pós-Graduação em Direito/UFRGS”, intitulado de “A 

Materialização do Direito Internacional Privado Brasileiro: o Cancelamento da 
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Súmula Nº 207 do TST”, aborda-se o cancelamento da citada Súmula sob a óptica dessa 

nova perspectiva de solução de conflitos, a partir da existência de normas de conexão 

abertas ou cláusulas de exceção, tendo em vista que atualmente se deve buscar a justiça 

ao caso concreto e não apenas a indicação indireta de uma lei
199

. Veja-se o comentário 

da citada jurista: 

Entretanto, a regra de conexão da lei do lugar da execução do contrato de 

trabalho ou lex loci laboris deve desaparecer. Conforme preconiza a Lei nº 

7.064/82, pode servir de instrumento alternativo para fixar a lei mais 

favorável ao empregado. Da mesma forma, o método conflitual clássico não 

deve ser abandonado. Suas soluções foram construídas ao longo dos séculos, 

permitindo uma apurada localização do ordenamento jurídico aplicável 

quando as situações encontram-se conectadas a mais de um Estado. Além 

disso, permite a harmonização entre os diferentes ordenamentos.  

Por outro lado, o resultado da lei indicada aplicável pela norma clássica não 

pode suprimir os direitos humanos fundamentais. Nesse contexto, a 

jurisprudência do TST demonstrou que o DIPr brasileiro já não é apenas de 

índole lógico-formal, mas capaz de assumir uma coloração material.
200

 

Todavia, em que pese a interessante abordagem, frisa-se que a análise e o 

cancelamento da Súmula nº 207 do TST partem da transferência de brasileiros ao 

exterior e da Lei 7.064/82. Com efeito, o princípio da norma mais benéfica está presente 

no art. 3, II, da Lei nº 7064/82, que disciplina a transferência de trabalhadores 

contratados por empresas brasileiras ao exterior, da seguinte forma:  

Art. 3º: A empresa responsável pelo contrato de trabalho do empregado 

transferido assegurar-lhe-á, independentemente da observância da legislação 

do local da execução dos serviços: II - a aplicação da legislação brasileira de 

proteção ao trabalho, naquilo que não for incompatível com o disposto nesta 

Lei, quando mais favorável do que a legislação territorial, no conjunto de 

normas e em relação a cada matéria. 

Desse modo, a hipótese de contratação de trabalhador domiciliado no país 

por empresa nacional, para prestação de serviço no exterior configura uma das hipóteses 

de aplicação do princípio da norma mais benéfica
201

. Nesse caso, devem ser observadas, 

durante a vigência do contrato, também as garantias mínimas decorrentes da lei do país 
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das partes contratantes, sem prejuízo da aplicação das condições de trabalho mais 

favoráveis do país de prestação de serviço
202

. 

 Em consequência, sujeitam-se às condições mínimas impostas pela citada 

lei os contratos de empregados que, domiciliados no Brasil, sejam transferidos para o 

exterior ou lá contratados, por empresas brasileiras, para prestar serviço fora do país
203

. 

Vale registrar, de todo modo, que o mencionado texto legal não se aplica apenas aos 

empregados contratados no Brasil e posteriormente transferidos para o exterior, pois 

regula também a situação dos empregados contratados no exterior, “por empresa 

sediada no Brasil para trabalhar a seu serviço no exterior”
204

. 

Neste contexto, em abril 2012, a Súmula nº 207, do TST, foi cancelada pela 

Resolução nº 181, o que trouxe insegurança jurídica aos empregadores de mão de obra 

estrangeira. Conforme se pode observar no voto de relatoria da vice-presidente do 

Tribunal Superior do Trabalho, Ministra Maria Cristina Peduzzi, no julgamento do 

Recurso de Revista nº 219000-93.2000.5.01.0019, um dos acórdãos sobre o qual se 

assentou a supressão da mencionada súmula
205

, a causa do seu cancelamento foi 

justamento a hipótese da aplicação da norma mais benéfica aos empregados brasileiros 

contratados ou transferidos para prestar serviços no exterior, e não o contrário. 

Com efeito, os tribunais do trabalho há muito vinham estendendo a todas as 

categorias profissionais a aplicação da Lei nº 7.064/1982, que garantia somente aos 

empregados de empresas de engenharia no exterior, o direito à norma trabalhista mais 

benéfica (seja do país de contratação, seja da prestação de serviço). O legislador, atento 
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à jurisprudência que vinha se firmando no TST, por meio da Lei nº 11.962/2009, alterou 

a redação do artigo 1º da Lei nº 7.064/82, estendendo a todos os trabalhadores 

contratados no Brasil transferidos por seus empregadores para prestar serviços no 

exterior (art. 3º,II, da referida lei).
206

 Nesse ínterim, vale observar a ementa do RR-

219000-93.2000.5.01.0019, quando julgados os embargos, um dos acórdãos que deu 

base ao cancelamento: 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO EXTERIOR - CONFLITO DE LEIS 

TRABALHISTAS NO ESPAÇO - EMPRESA ESTRANGEIRA 

SUBSIDIÁRIA DE EMPRESA ESTATAL BRASILEIRA 1. Em harmonia 

com o princípio da Lex loci execucionis, esta Eg. Corte editou em 1985 a 

Súmula nº 207, pela qual adotou o princípio da territorialidade, sendo 

aplicável a legislação protetiva do local da prestação dos serviços aos 

trabalhadores contratados para laborar no estrangeiro. 2. Mesmo antes da 

edição do verbete, contudo, a Lei nº 7.064, de 1982, instituiu importante 

exceção ao princípio da territorialidade, prevendo normatização específica 

para os trabalhadores de empresas prestadoras de serviços de engenharia no 

exterior. 3. Segundo o diploma, na hipótese em que o empregado inicia a 

prestação dos serviços no Brasil e, posteriormente, é transferido para outro 

país, é aplicável a legislação mais favorável (art. 3º, II). Por outro lado, 

quando o empregado é contratado diretamente por empresa estrangeira para 

trabalhar no exterior, aplica-se o princípio da territorialidade (art. 14). 4. 

Apesar de o diploma legal ter aplicação restrita às empresas prestadoras de 

serviços de engenharia, a jurisprudência desta Eg. Corte Superior passou, 

progressivamente, a se posicionar favoravelmente à sua aplicação a outras 

empresas, como se pode observar em vários precedentes. Essa tendência 

também tem sido verificada no ordenamento jurídico de outros países. 5. 

Atento à jurisprudência que veio se firmando no âmbito desta Eg. Corte, o 

legislador, por meio da Lei nº 11.962/2009, alterou a redação do art. 1º da Lei 

nº 7.064/82, estendendo o diploma a todos os trabalhadores contratados no 

Brasil ou transferidos por seus empregadores para prestar serviços no 

exterior. 6. No caso concreto, o empregado foi contratado pela Braspetro Oil 

Service Company, empresa subsidiária da Petrobras constituída em outro 

país, para prestar serviços nas águas territoriais da Angola. 7. Por se tratar de 

empresa subsidiária da maior empresa estatal brasileira, que tem suas 

atividades estritamente vinculadas ao país, entendo aplicável a legislação 

mais favorável ao trabalhador - no caso, a brasileira -, em razão dos estreitos 

vínculos do empregador com o ordenamento jurídico nacional. Embargos 

conhecidos e desprovidos.  

(E-RR - 219000-93.2000.5.01.0019, Relatora Ministra: Maria Cristina 

Irigoyen Peduzzi, Data de Julgamento: 22/09/2011, Subseção I Especializada 

em Dissídios Individuais, Data de Publicação: 07/10/2011) 

(grifei) 

Não se encontra, assim, instrumento normativo que preveja a aplicação da 

norma mais benéfica em casa de conflito de leis quando o trabalhador estrangeiro é 

contrato para executar o labor no Brasil, pelo que se pode concluir que o cancelamento 

da Súmula nº 207 do TST não tem por escopo retirar o princípio da territorialidade 
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como a regra geral em matéria trabalhista para indicação da lei regente do contrato de 

trabalho. 

Observou-se, neste Capítulo, o processo de descobrimento da lei aplicável 

ao contrato de trabalho internacional celebrado com estrangeiro, focando-se a reflexão 

nos conflitos existentes em relação à fase de execução – ou ao direito substancial que 

sustenta a relação empregatícia. Observou- se que a presença do elemento de 

estraneidade poderá suscitar o conflito de leis laborais no espaço, pelo que se fez 

necessário qualificar a natureza jurídica deste contrato e da relação emprego a partir do 

método da lex fori, a fim de diferenciá-las de outras obrigações e afastá-los do âmbito 

de indecência do artigo 9º da Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro. Em 

seguida, passou-se ao exame das particularidades do elemento de conexão no Direito 

Internacional Privado do Trabalho, destacando-se: (i) a lex loci executionis, que é a 

regra geral, (ii) a vontade das partes, que encontra divergência na doutrina e (iii) a 

norma mais benéfica, que tem aplicabilidade na hipótese de transferência de brasileiros 

para o exterior. 
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CONCLUSÃO 

 

O presente trabalho teve por objetivo geral o estudo dos principais critérios 

para a solução do conflito de leis laborais no espaço, no que tange à fase de execução do 

contrato de trabalho do estrangeiro no Brasil, sublinhados pela doutrina brasileira que 

trata da matéria. O exame dos elementos de conexão concentrou-se na divisão proposta 

por Arnaldo Süssekind, que analisa os conflitos de leis laborais a partir das fases de 

constituição, execução e cessação do contrato de trabalho, quando ocorre o fenômeno da 

migração do trabalhador. 

De forma específica, este trabalho almejou a (i) avaliar o tratamento laboral 

recebido pelo estrangeiro no Brasil e (ii) demonstrar que a existência de leis especificas 

e resoluções normativas do Ministério do Trabalho e Emprego, dispondo sobre as 

variadas categorias de profissionais de estrangeiros, já poderão direcionar a escolha da 

lei regente do contrato de trabalho, reduzindo-se, assim, um possível conflito de leis em 

tese. 

Para tanto, tratou-se na primeira parte desta monografia da condição jurídica 

do trabalhador estrangeiro no Brasil, a partir do exame da Constituição Federal. De 

acordo com o artigo 5º, da Constituição Federal, o estrangeiro recebeu a proteção do 

princípio da igualdade, procurando-se garantir a isonomia e não-discriminação entre 

trabalhadores nacionais e estrangeiros. Assim, observou-se que é possível a aplicação da 

lei brasileira a estrangeiro que no Brasil labore, principalmente quando o trabalho 

exercido em caráter de permanência. Ademais, verificou-se que o entendimento 

jurisprudencial permite a aplicação da lei trabalhista brasileira ao trabalho do 

estrangeiro ainda que em estado imigratório irregular. 

Com relação à legislação infraconstitucional observou-se que detém um 

caráter restritivo, instituindo condições que devem ser preenchidas tanto pelo 

empregador quanto pelo empregado, como a proporcionalidade dos dois terços no 

quadro de funcionários e a comprovação de qualificação profissional, respectivamente. 

Esse tratamento diferenciado origina-se da necessidade de se conferir maior proteção ao 

trabalhador nacional brasileiro e evitar a sua preterição ante o profissional qualificado 

estrangeiro e, ainda, evitar que estrangeiros de baixa qualificação sejam subordinados a 
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trabalhos em baixas condições e mal remunerados. Todavia, já se aponta nova tendência 

mundial de reduzir as barreiras migratórias para a mão de obra.  

A Consolidação das Leis do Trabalho trata do assunto no Capítulo II “Da 

Nacionalização do Trabalho” e dispõe de uma série de regras. A Lei 8.615/80, o 

Estatuto do Migrante, impõe o regime geral de entrada de profissional estrangeiro, 

estabelecendo a necessidade de obtenção de autorização para trabalho do estrangeiro e 

de visto específico para a categoria de trabalhador, podendo ser permanente ou 

temporário. Nesse sentido, as Resoluções Normativas do Ministério do Trabalho e 

Emprego regulamentam cada categoria de trabalhador estrangeiro, impondo requesitos 

específicos para cada uma. Igualmente, o Decreto-Lei 691/69 é lei específica incidente 

sobre o trabalho do técnico-estrangeiro residente no exterior, com execução no Brasil, 

em caráter provisório, o qual também já institui os direitos trabalhistas mínimos a esses 

trabalhadores, segundo o princípio da territorialidade. 

Considerando que a comprovação de vínculo empregatício, por meio da 

apresentação de contrato de trabalho às autoridades consulares, é uma exigência 

disposta na Lei nº 6.815/80 e na Resolução Normativa nº 104 do MTE – que é a 

resolução administrativa mais recente sobre o tema do trabalho estrangeiro – surge a 

problemática do conflito de leis laborais no espaço, pois, que, sobre esse mesmo 

contrato de trabalho poderá incidir mais de um ordenamento jurídico distinto. 

Deste modo, examinaram-se, no Segundo Capítulo, os critérios existentes 

para solução de conflitos de leis laborais no espaço, que compreende a fase de 

percepção do elemento de estraneidade, qualificação pela lei do foro e análise do 

elemento de conexão indicativo da lei de regência do contrato de trabalho. Observando-

se a existência de elementos de estraneidade na relação jurídica, que são componentes 

fáticos da relação laboral, abre-se a análise da qualificação deste contrato, posto que o 

elemento de estraneidade, tanto diferencia os contratos internacionais de trabalho 

daqueles firmados entre nacionais, quanto os diferencia dos contratos dos quais se 

originam as obrigações civis. 

Com efeito, a Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro é peça 

vestibular na solução dos conflitos de leis no espaço em matéria privada ou pública, 

além de dispor de outras diretrizes. Todavia, como esta não abarca tratamento específico 

acerca das relações laborais, a identificação da natureza jurídica da relação de emprego 

e do contrato de trabalho, através do método da lex fori, são questões que permitem 
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compreender as particularidades do Direito Internacional Privado do Trabalho e os 

fundamentos dos elementos de conexão em matéria trabalhista. 

Observado que os conflitos de leis trabalhistas no espaço não se enquadram, 

de regra, na solução pela lex loci contractus (art. 9º, da Lei de Introdução às Nomras de 

Direito Brasileiro), já que o Princípio da Proteção norteia todas as relações laborais, 

verificou-se que os principais elementos de conexão destacados pela doutrina são (i) a 

lex loci executionis (lei de execução do local do trabalho), (ii) a autonomia da vontade e 

(iii) a norma mais benéfica. 

Quanto ao primeiro elemento de conexão, a corrente doutrinária que 

defende o princípio da territorialidade, como regra geral, funda-se no caráter territorial 

da relação de trabalho, no princípio de igualdade consagrado pela Constituição Federal, 

no caráter de ordem pública de muitas das normas trabalhistas e na eficácia também 

territorial das leis trabalhistas. Quanto à legalidade do critério da lex loci executionis, 

este alicerça-se no Código de Bustamante e, até o seu cancelamento ocorrido em 2012, 

também fundava-se na Súmula nº 207, do TST.  

Este princípio pode ser verificado no Decreto Lei 691/69, o qual regula o 

trabalho dos técnicos estrangeiros no Brasil, conferindo-lhes alguns direitos brasileiros. 

De outro lado, essa regra geral comporta algumas exceções, de acordo com a natureza 

do trabalho: assim são os trabalhadores expatriados, cujo ofício é realizado em países 

diversos sem intuito de permanência em nenhum deles, já que não é o caso de um 

transferência propriamente, bem como é o caso do trabalho do estrangeiro sob contrato 

de transferência de tecnologia e/ou de prestação de serviço de assistência técnica, de 

acordo de cooperação ou convênio, sem vínculo empregatício ou em situação de 

emergência, cuja concessão de autorização e visto para trabalho é regulada pela RN nº 

61. 

No que tange ao segundo elemento de conexão comentado, a autonomia da 

vontade, pode-se concluir que a doutrina do Direito Internacional Privado diverge 

quanto à recepção da autonomia da vontade para indicar a lei regente da relação jurídica 

no pelo Direito Brasileiro, não havendo consenso quanto a esta faculdade dos 

contratantes. No Direito do Trabalho, alguns autores sustentam essa possibilidade tendo 

em vista que a qualificação do profissional propicia maior capacidade de negociação. 
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Por fim, quanto à utilização da norma mais benéfica como elemento de 

conexão, observou-se que há não lei específica que possibilite sua aplicação ao 

trabalhador estrangeiro, apenas havendo disposição expressa no âmbito da Lei 7.064/82, 

que trata da transferência de trabalhadores brasileiros para o exterior. Ainda, percebeu-

se que o cancelamento da Súmula nº 207 do TST, a qual consolidava o princípio da 

territorialidade no Direito do Trabalho, deveu-se a esta última lei, que possibilitou a 

apção pela norma mais benéfica como a lei regente do contrato de trabalho. No entanto, 

o mesmo não se verifica no caso de o trabalhador estrangeiro vir para o Brasil, pelo que 

não se pode concluir que o seu cancelamento atinja o princípio da territorialidade, 

necessário para promover condições de igualdade entre os trabalhadores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



76 
 

REFERÊNCIAS 

 

ARAUJO, Nadia de. Direito internacional privado: teoria e prática brasileira – 5 ed. 

– Rio de Janeiro: Renovar, 2011. 

CAMINO, Carmem. Direito Individual do Trabalho. – 4 ed. – Porto Alegre: Síntese, 

2003. 

CARRION, Valentin. O direito internacional privado do trabalho: diferenças no 

direito material e no processual brasileiros. In: Processo do Trabalho / coordenação 

de Hugo Gueiros Bernardes – São Paulo: LTr, Estudos em memória de Carlos Coqueijo 

Torreão da Costa. 

CASTRO, Amilcar de. Direito internacional Privado. Rio de Janeiro: Forense, 2003. 

DELGADO, Maurício Godinho. Curso de direito do trabalho – 12 ed. – São Paulo: 

LTr, 2013. 

DELGADO, Maurício Godinho. Princípios de direito individual e coletivo do 

trabalho – 3 ed. – São Paulo: LTr, 2010. 

FARAH, Gustavo Preira. Definição do local da execução do contrato de trabalho. In: 

Repertório de Jurisprudência IOB, Trabalhista e Previdenciário, nº 02/2002, Caderno 2. 

FARAH, Gustavo Pereira. A lex loci executionis como único elemento de Conexão do 

Contrato de Trabalho. In: Síntese Trabalhista, v. 14, n. 160 – Porto Alegre: Síntese, 

out. 2002. 

FERREIRA, Paulo Adolpho Vieira Tabachine. Os Contratos Internacionais de 

Trabalho: aspectos gerais e abordagem à luz do Direito Internacional Privado. In: 

Justiça do Trabalho, Ano 28, n. 326, Fevereiro de 2001. Porto Alegre: HS Editora, 

2011. 

GOMES, Orlando e GOTTSCHALK, Elson. Curso de direito do trabalho. Rio de 

Janeiro: Forense, 2007. 

HUSEK, Carlos Roberto. Curso básico de direito internacional público e privado do 

trabalho. – 2ed. – São Paulo: LTr, 2011. 

MAGANO, Octávio Bueno.  Conflito de leis trabalhistas no espaço, Revista LTr, 51-

8/917. 

MALLET, Estêvão. Temas de Direito do Trabalho. São Paulo, LTr. 1998. 

MARTINS, Sérgio Pinto. Comentários às Súmulas do TST – 4 ed., 2. reimp. – São 

Paulo, Atlas, 2008. 



77 
 

MARTINS, Sérgio Pinto. Conflitos de leis trabalhistas no espaço e a circulação de 

trabalhadores. Revista da Faculdade de Direito da USP, São Paulo, v. 94, 1999. 

MELLO, Christiane Bernardes de Carvalho. Direito Internacional Privado e relação 

jurídica de trabalho: aspectos da legislação brasileira. São Paulo: LTr, 2005. 

NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de Direito do Trabalho: relações 

individuais e coletivas do trabalho. 27 ed. São Paulo: Saraiva, 2003. 

NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de Direito do Trabalho: relações 

individuais e coletivas do trabalho. 27 ed. São Paulo: Saraiva, 2012 

NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Direito Contemporâneo do Trabalho. São Paulo: 

Saraiva, 2011. 

NAZO, Gerogette Nacarato. In: Direito Internacional Privado: teoria geral e prática 

/ Luiz Olavo Baptista, Valerio de Oliveira Mazzuoli, organizadores. – São Paulo: 

Editora Revista dos Tribunais, 2012 – (Coleção doutrinas essenciais: direito 

internacional privado, v. IV). 

NICOLI, Pedro Augusto Gravatá. A condição jurídica do trabalhador migrante no 

direito brasileiro. São Paulo: LTr., 2011. 

PEDREIRA, Pinho. O contrato internacional de trabalho. In: Revista da Academia 

Nacional de Direito do Trabalho, ano II, n. 2, 1994. 

PERES, Antônio Galvão. Contrato Internacional de Trabalho: acesso à justiça, 

conflitos de jurisdição e outras questões processuais. Rio de Janeiro: Elsevier, 2009. 

PINTAL, Alexandre Rocha. Direito Imigratório. Curitiba: Juruá, 2011.  

RECHSTEINER, Beat Walter. Direito Internacional Privado: teoria e prática – 12 

ed. – São Paulo, 2009. 

ROSA, Marília Zanchet. A Materialização do Direito Internacional Privado 

Brasileiro: o Cancelamento da Súmula Nº 207 do TST. Caderno de Pós Graduação 

PPGD/UFRGS. v. III, n. 1, Ano 2013. Disponível em: <http// seer.ufrgs.br/ppgd> 

Acessado em: 15/10/2013.RUSSOMANO, Gilda Maciel Correa Meyer. Os conflitos 

espaciais de leis no plano das relações trabalhistas. Rio de Janeiro, p. 86, 1964. 

STRENGLER, Irineu. Regime Jurídico de Relação Empregatícia em Direito 

Internacional Privado, maio 1988. In: Direito Internacional Privado: teoria geral e 

prática / Luiz Olavo Baptista, Valerio de Oliveira Mazzuoli, organizadores. – São 

Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2012 – (Coleção doutrinas essenciais: direito 

internacional privado, v. IV). 



78 
 

SÜSSEKIND, Arnaldo. Conflitos de Leis do Trabalho no Espaço. In: Revista de 

Direito do Trabalho, ano 27, n. 103. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2001. 

SUSSENKIND, Arnaldo Lopes. Conflito de leis do trabalho. Rio de Janeiro: Freitas 

Bastos, 1979, apud ZANGRADO, Nome. Livro. Local: Editora, ano. Página. apud 

ZANGRADO, Carlos Henrique da Silva. Curso de Direito do Trabalho: tomo III. São 

Paulo: LTr, 2008. 

VALLADÃO, Haroldo. Definição, Objeto e Denominação do Direito Internacional 

Privado. In: Direito Internacional Privado: teoria geral e prática / Luiz Olavo Baptista, 

Valerio de Oliveira Mazzuoli, organizadores. – São Paulo: Editora Revista dos 

Tribunais, 2012 – (Coleção doutrinas essenciais: direito internacional privado, v. IV). 

WALDRAFF, Célio Horst. Questões Atuais de Direito Internacional Privado do 

Trabalho. Publicado no Acervo eletrônico doado do TRT da 9ª Região em 03/12/2010. 

Disponível em: <http://www.trt9.jus.br/apej/artigos_doutrina_chw_16.asp> 

ZANGRADO, Carlos Henrique da Silva. Curso de Direito do Trabalho: tomo III. São 

Paulo: LTr, 2008. 

 


